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Sexta-feira
21 de Maio 

de 2021

Nº 5384Ano XXVIII

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Símbolo AS-2, de Diretor Executivo de Atenção à Saúde, da 
Secretaria Municipal de Saúde.

 Art. 2º Este Decreto tem efeito retroativo a 28 de 
abril de 2021, revogadas as disposições em contrário.

 Boa Vista - RR, em 18 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0879/P, DE 18 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerado o senhor Otto Matsodorff Ju-
nior, do cargo em comissão de Nível de Assessoramento, 
Símbolo AS-3, de Assessor 3, da Secretaria Municipal de 
Saúde.

 Art. 2º Este Decreto tem efeito retroativo a 28 de 
abril de 2021, revogadas as disposições em contrário.

 Boa Vista - RR, em 18 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0880/P, DE 18 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica nomeado o senhor Otto Matsodorff Ju-
nior, para exercer o cargo em comissão de Nível de Asses-
soramento, Símbolo AS-2, de Diretor Executivo de Atenção à 
Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde.

 Art. 2º Este Decreto tem efeito retroativo a 28 de 
abril de 2021, revogadas as disposições em contrário.

 Boa Vista - RR, em 18 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0881/P, DE 18 DE MAIO DE 2021.

GABINETE DO PREFEITO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0876/P, DE 18 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a senhora Osmarleide Maria 
Fernandes de Lima, do cargo em comissão de Coordenador 
1, Símbolo CS-1, da Secretaria Municipal de Saúde.

 Art. 2º Este Decreto tem efeito retroativo a 03 de 
maio de 2021, revogadas as disposições em contrário.

 Boa Vista - RR, em 18 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0877/P, DE 18 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica nomeada a senhora Gabriela de Almei-
da Costa, para exercer o cargo em comissão de Coordena-
dor 1, Símbolo CS-1, da Secretaria Municipal de Saúde.

 Art. 2º Este Decreto tem efeito retroativo a 03 de 
maio de 2021, revogadas as disposições em contrário.

 Boa Vista - RR, em 18 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0878/P, DE 18 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a senhora Ednamar Silva dos 
Santos, do cargo em comissão de Nível de Assessoramento, 
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 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica nomeada a senhora Ednamar Silva dos 
Santos, para exercer o cargo em comissão de Nível de As-
sessoramento, Símbolo AS-3, de Assessor 3, da Secretaria 
Municipal de Saúde.

 Art. 2º Este Decreto tem efeito retroativo a 28 de 
abril de 2021, revogadas as disposições em contrário.

 Boa Vista - RR, em 18 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0882/P, DE 18 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a senhora Alcio-
ne Christyna de Souza Sinésio, do cargo em comissão de 
Nível de Atuação Programática, Símbolo AP-3, de Diretor 
de Unidade Básica de Saúde, da Secretaria Municipal de 
Saúde.

 Art. 2º Este Decreto tem efeito retroativo a 19 de 
abril de 2021, revogadas as disposições em contrário.

 Boa Vista - RR, em 18 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0883/P, DE 18 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica nomeado o senhor Derbley Monteiro No-
gueira, para exercer o cargo em comissão de Nível de Atu-
ação Programática, Símbolo AP-3, de Diretor de Unidade 
Básica de Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde.

 Art. 2º Este Decreto tem efeito retroativo a 19 de 
abril de 2021, revogadas as disposições em contrário.

 Boa Vista - RR, em 18 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0884/P, DE 18 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:
 
 Art. 1º Fica exonerada a pedido a senhora Edna 
Tallita de Mackdey Diniz Lima, do cargo em comissão de 
Nível de Atuação Programática, Símbolo AP-2, de Assessor 
Especial, da Secretaria Municipal de Obras.

 Art. 2º Este Decreto tem efeito retroativo a 11 de 
maio de 2021, revogadas as disposições em contrário.
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 Art. 2º Fica nomeada a senhora Wera Lúcia Marques 
Sousa, para exercer o cargo em comissão de Nível de Atu-
ação Programática, Símbolo AP-5, de Diretor de Unidade 
Escolar, da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com 
efeito retroativo a 16 de abril de 2021.

 Boa Vista - RR, em 18 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0888/P, DE 18 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o que dispõe a Lei Municipal 
nº 1650/2015 e inciso I, do art. 34º, da Lei Complementar nº 
003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Ficam destituídos os servidores abaixo rela-
cionados, de Função Gratifi cada, da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura.
    

 

 Art. 2º Fica exonerado o senhor Diego Barbosa Frei-
tas, do cargo em comissão de Nível de Atuação Programáti-
ca, Símbolo AP-4, de Diretor de Departamento, da Secreta-
ria Municipal de Educação e Cultura, com efeito retroativo a 
05 de maio de 2021.

 Boa Vista - RR, em 18 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0889/P, DE 18 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o que dispõe a Lei Municipal 
nº 1650/2015 e inciso II, do art. 9º, da Lei Complementar nº 
003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Ficam designados os servidores abaixo rela-
cionados, para exercerem Função Gratifi cada, da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.

 Boa Vista - RR, em 18 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0885/P, DE 18 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica nomeado o senhor Matteus Felippin de 
Albuquerque, para exercer o cargo em comissão de Nível de 
Atuação Programática, Símbolo AP-2, de Assessor Especial, 
da Secretaria Municipal de Obras.

 Art. 2º Este Decreto tem efeito retroativo a 11 de 
maio de 2021, revogadas as disposições em contrário.

 Boa Vista - RR, em 18 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0886/P, DE 18 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Ficam destituídos os servidores abaixo rela-
cionados, de Função Gratifi cada, da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura.

 
 Boa Vista - RR, em 18 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0887/P, DE 18 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o que dispõe a Lei Municipal 
nº 1650/2015 e inciso II, do art. 9º, da Lei Complementar nº 
003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Ficam designados os servidores abaixo rela-
cionados, para exercerem Função Gratifi cada, da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.
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 Art. 2º Ficam nomeados os servidores abaixo rela-
cionados, para exercerem os cargos em comissão da estru-
tura organizacional da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura.

 

 Boa Vista - RR, em 18 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0890/P, DE 18 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,
 
 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica nomeado interinamente o senhor Caio 
Henrique Alves Cruz, para responder pelo cargo em comis-
são de Nível de Atuação Programática, Símbolo AP-3, de Di-
retor de Unidade Básica de Saúde, da Secretaria Municipal 
de Saúde, no período de 01.05.21 a 31.05.21.

 Art. 2º Fica nomeado interinamente o senhor Cleu-
mar Bezerra Pedroso, para responder pelo cargo em comis-
são de Nível de Atuação Programática, Símbolo AP-3, de Di-
retor de Unidade Básica de Saúde, da Secretaria Municipal 
de Saúde, no período de 08.05.21 a 06.06.21.

 Art. 3º Fica nomeado interinamente o senhor Fran-
cisco Wilton Alves Barbosa, para responder pelo cargo em 
comissão de Gerente, cumulativamente com o cargo de As-
sessor Especializado, ambos do Fundo Municipal de Saúde, 
no período de 01.05.21 a 31.05.21.

 Art. 4º Fica nomeada interinamente a senhora Ma-
rina da Silva Nobre, para responder pelo cargo em comis-
são de Nível de Atuação Programática, Símbolo AP-3, de Di-
retor de Unidade Básica de Saúde, da Secretaria Municipal 
de Saúde, no período de 03.05.21 a 17.05.21.

 Boa Vista - RR, em 18 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0891/P, DE 18 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a senhora Amanda 

da Silva Teixeira, do cargo em comissão de Nível de Asses-
soramento, Símbolo AS-6, de Assessor de Marketing, da Se-
cretaria Municipal de Comunicação, com efeito retroativo a 
03 de maio de 2021.

 Boa Vista - RR, em 18 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0892/P, DE 18 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica nomeada a senhora Jaqueline Lima To-
maz, para exercer o cargo em comissão de Nível de Asses-
soramento, Símbolo AS-6, de Assessor de Marketing, da Se-
cretaria Municipal de Comunicação, com efeito retroativo a 
03 de maio de 2021.

 Boa Vista - RR, em 18 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0893/P, DE 19 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe são conferidas pelos artigos 62, II e VII e 75, I, 
“m”, da Lei Orgânica do Município de Boa Vista, de 11 de 
julho de 1992;
 
 CONSIDERANDO os autos do Processo nº 
00000.0.020488/2020;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Tornar sem efeito o Decreto nº 627/P, de 31 
de março de 2021, publicado do DOM nº 5348, de 1º de 
abril de 2021; o Decreto nº 676/P, de 07 de abril de 2021, 
publicado no DOM nº 5352, de 08 de abril de 2021; e o De-
creto nº 677/P, de 07 de abril de 2021, publicado no DOM nº 
5352, de 08 de abril de 2021.

 Art. 2º Autorizar o Secretário Municipal de Admi-
nistração e Gestão de Pessoas a conceder Progressão e/ou 
Promoção Funcional aos Agentes de Trânsito do Quadro de 
Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal de Boa Vista, em 
retifi cação aos atos descritos no Artigo 1º deste Decreto.

 Art. 3º Ficam mantidos os efeitos fi nanceiros dos 
atos relacionados no Artigo 1º, devendo ser realizada a 
compensação entre os valores recebidos e os decorrentes 
das retifi cações dos padrões vencimentais.

 Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Boa Vista - RR, em 19 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0894/P, DE 19 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe são conferidas pelos artigos 62, II e VII e 75, 
I, “m” da Lei Orgânica do Município de Boa Vista, de 11 de 
julho de 1992;
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 CONSIDERANDO os autos do Processo nº. 
00000.0.020491/2020;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Tornar sem efeito o Decreto nº. 0642/P, de 
20 de maio de 2020, publicado no DOM nº. 5134, de 20 de 
maio de 2020; e o Decreto nº. 0629/P, publicado no DOM nº. 
5348, de 01 de abril de 2021.

 Art. 2º Autorizar o Secretário Municipal de Admi-
nistração e Gestão de Pessoas a conceder Progressão e/ou 
Promoção Funcional aos Agentes de Trânsito do Quadro de 
Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal de Boa Vista, em 
retifi cação aos atos descritos no Artigo 1º deste Decreto.

 Art. 3º Ficam mantidos os efeitos fi nanceiros dos 
atos relacionados no Artigo 1º, devendo ser realizada a 
compensação entre os valores recebidos e os decorrentes 
das retifi cações dos padrões vencimentais.

 Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Boa Vista - RR, em 19 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0895/P, DE 19 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe são conferidas pelos artigos 62, II e VII e 75, 
I, “m” da Lei Orgânica do Município de Boa Vista, de 11 de 
julho de 1992;
 
 CONSIDERANDO os autos do Processo nº. 
00000.0.003534/2021;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Tornar sem efeito o Decreto nº. 641/P, de 20 
de maio de 2020, publicado do DOM nº. 5134, de 20 de 
maio de 2020; o Decreto nº. 342/P, de 19 de fevereiro de 
2021, publicado no DOM nº. 5317, de 19 de fevereiro de 
2021; e o Decreto nº. 630/P, de 31 de março de 2021, publi-
cado no DOM nº. 5348, de 01 de abril de 2021.

 Art. 2º Autorizar o Secretário Municipal de Admi-
nistração e Gestão de Pessoas a conceder Progressão e/ou 
Promoção Funcional aos Agentes de Trânsito do Quadro de 
Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal de Boa Vista, em 
retifi cação aos atos descritos no Artigo 1º deste Decreto.

 Art. 3º Ficam mantidos os efeitos fi nanceiros dos 
atos relacionados no Artigo 1º, devendo ser realizada a 
compensação entre os valores recebidos e os decorrentes 
das retifi cações dos padrões vencimentais.

 Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Boa Vista - RR, em 19 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0896/P, DE 20 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o que dispõe a Lei Municipal 
nº 1650/2015,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Ficam destituídos os servidores abaixo rela-
cionados, de Função Gratifi cada, da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura.

 Art. 2º Ficam designados os servidores abaixo rela-
cionados, para exercerem Função Gratifi cada, da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.

 

 Boa Vista - RR, em 20 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0897/P, DE 20 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições legais 
que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, 
inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 
1992, de acordo com o inciso II, do art. 34 e inciso II, do art. 
9º, da Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Ficam exonerados os servidores abaixo rela-
cionados, dos cargos em comissão da estrutura organizacio-
nal da Secretaria Municipal de Gestão Social.

 

 Art. 2º Fica nomeada a senhora Kaylla Karynny Ma-
tias Silva, para exercer o cargo em comissão de Nível de As-
sessoramento, Símbolo AS-7, de Assistente 1, da Secretaria 
Municipal de Gestão Social, com efeito retroativo a 13 de 
maio de 2021.

 Boa Vista - RR, em 20 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0898/P, DE 20 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica nomeado o senhor Flamis de Souza Cam-
pos, para exercer o cargo em comissão de Nível de Atuação 
Operacional, Símbolo AO-3, de Agente Público Municipal 1, 
da Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e Fi-
nanças.
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Operacional, Símbolo AO-2, de Assessor Jurídico, da Procu-
radoria Geral do Município.

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor a partir desta 
data.

 Boa Vista - RR, em 20 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0902/P, DE 20 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a senhora Paula Loyana de 
Oliveira Soares, do cargo em comissão de Nível de Atuação 
Operacional, Símbolo AO-3, de Coordenador de Saúde, da 
Secretaria Municipal de Saúde.

 Art. 2º Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de 
maio de 2021.

 Boa Vista - RR, em 20 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0903/P, DE 20 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições legais 
que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, 
inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 
1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, do art. 
9º, da Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerado o senhor Amarildo Gomes San-
tos, do cargo em comissão de Nível de Atuação Programática, 
Símbolo AP-4, de Diretor do Departamento de Defesa Civil, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e Trânsito.

 Art. 2º Fica nomeado o senhor Cheynne Pontes Mi-
randa, para exercer o cargo em comissão de Nível de Atu-
ação Programática, Símbolo AP-4, de Diretor do Departa-
mento de Defesa Civil, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana e Trânsito.

 Art. 3º Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2021.

 Boa Vista - RR, em 20 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0904/P, DE 20 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, 
do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 
2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerado o senhor Carlos Eduardo Lei-
te Varela, do cargo em comissão de Nível de Assessoramen-

 Art. 2º Este Decreto tem efeito retroativo a 10 de 
maio de 2021.

 Boa Vista - RR, em 20 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0899/P, DE 20 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o que dispõe a Lei Municipal 
nº 1650/2015 e inciso II, do art. 9º, da Lei Complementar nº 
003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Ficam designados os servidores abaixo rela-
cionados, para exercerem Função Gratifi cada, da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.

 

 Art. 2º Este Decreto tem efeito retroativo a 17 de 
maio de 2021.
 
 Boa Vista - RR, em 20 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0900/P, DE 20 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica nomeado o senhor Linder Kennyson de 
Castro Araújo, para exercer o cargo em comissão de Apoio 
Administrativo, do Fundo Municipal de Saúde.

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Boa Vista - RR, em 20 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

DECRETO Nº 0901/P, DE 20 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a senhora Tauana Moletta 
Nascimento, do cargo em comissão de Nível de Atuação 
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 Art. 2º Este Decreto tem efeito retroativo a 05 de 
maio de 2021.

 Boa Vista - RR, em 20 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0908/P, DE 20 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições legais 
que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, 
inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de julho de 
1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, do art. 
9º, da Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a senhora Cristiane de Paiva 
Leocadio, do cargo em comissão de Nível de Atuação Ope-
racional, Símbolo AO-5, de Chefe da Divisão de Administra-
ção/Pessoal, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e Trânsito.

 Art. 2º Fica nomeado o senhor Joaquim Alexandre 
Puentes de Araujo, para exercer o cargo em comissão de 
Nível de Atuação Operacional, Símbolo AO-5, de Chefe da 
Divisão de Administração/Pessoal, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana e Trânsito.

 Art. 3º Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2021.

 Boa Vista - RR, em 20 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0909/P, DE 20 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, 
do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 
2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerado o senhor Tiago dos Santos 
Ribeiro, do cargo em comissão de Nível de Atuação Progra-
mática, Símbolo AP-4, de Diretor do Departamento de Poli-
ciamento e Vigilância, da Secretaria Municipal de Seguran-
ça Urbana e Trânsito.

 Art. 2º Fica nomeado o senhor Dhennys Emanuel 
Ferreira Bezerra, para exercer o cargo em comissão de Ní-
vel de Atuação Programática, Símbolo AP-4, de Diretor do 
Departamento de Policiamento e Vigilância, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana e Trânsito.

 Art. 3º Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de 
maio de 2021.

 Boa Vista - RR, em 20 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0910/P, DE 20 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, 
do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 
2012,

to, Símbolo AS-4, de Assessor 4, da Secretaria Municipal de 
Administração e Gestão de Pessoas.

 Art. 2º Fica nomeado o senhor Sebastião Almeida 
Neto, para exercer o cargo em comissão de Nível de As-
sessoramento, Símbolo AS-4, de Assessor 4, da Secretaria 
Municipal de Administração e Gestão de Pessoas.

 Art. 3º Este Decreto tem efeito retroativo a 03 de 
maio de 2021.

 Boa Vista - RR, em 20 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0905/P, DE 20 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica nomeado o senhor Vicente Ferreira Sou-
sa, para exercer o cargo em comissão de Nível de Atuação 
Operacional, Símbolo AO-5, de Agente Público Municipal 2, 
da Secretaria Municipal de Gestão Social.

 Art. 2º Este Decreto tem efeito retroativo a 18 de 
maio de 2021.

 Boa Vista - RR, em 20 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

DECRETO Nº 0906/P, DE 20 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica nomeada a senhora Silvia Peixoto Vieira, 
para exercer o cargo em comissão de Nível de Atuação Ope-
racional, Símbolo AO-5, de Agente Público Municipal 2, da 
Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas.

 Art. 2º Este Decreto tem efeito retroativo a 19 de 
maio de 2021.

 Boa Vista - RR, em 20 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

DECRETO Nº 0907/P, DE 20 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a senhora Danielly 
Costa Mendes da Silva, do cargo em comissão de Plantonis-
ta, da Secretaria Municipal de Gestão Social.
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 D E C R E T A:
 
 Art. 1º Fica exonerada a senhora Andreza da Silva 
Paes, do cargo em comissão de Nível de Atuação Operacio-
nal, Símbolo AO-5, de Chefe da Divisão de Inspetoria Sub 
Área “A”, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
Trânsito.

 Art. 2º Fica nomeado o senhor Abraão Bezerra de 
Oliveira, para exercer o cargo em comissão de Nível de Atu-
ação Operacional, Símbolo AO-5, de Chefe da Divisão de 
Inspetoria Sub Área “A”, da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana e Trânsito.

 Art. 3º Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de 
maio de 2021.

 Boa Vista - RR, em 20 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

 DECRETO Nº 0911/P, DE 20 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica nomeada a senhora Maria Silva de Sou-
za, para exercer o cargo em comissão de Nível de Atuação 
Operacional, Símbolo AO-5, de Chefe da Divisão de Inspe-
toria Sub Área “B”, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana e Trânsito.

 Art. 2º Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2021.

 Boa Vista - RR, em 20 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 0912/P, DE 20 DE MAIO DE 2021.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, 
do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 
2012,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica exonerada a senhora Kátia Maria da Sil-
va Araújo, do cargo em comissão de Coordenador 4, Símbo-
lo CS-4, da Secretaria Municipal de Saúde.

 Art. 2º Fica nomeada a senhora Onádia Diniz de Al-
meida, para exercer o cargo em comissão de Coordenador 
4, Símbolo CS-4, da Secretaria Municipal de Saúde.

 Art. 3º Este Decreto tem efeito retroativo a 03 de 
maio de 2021.

 Boa Vista - RR, em 20 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 PROCESSO Nº 00000.0.020488/2020 (VOLUME 1) – 
ADM
 Origem: Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e Trânsito
 Interessados: Demetrius Soares de Carvalho e ou-

tros.
 Assunto: Avaliação de Progressão dos Agentes de 
Trânsito Municipais

DECISÃO

 […]
 
 4.  Ante o exposto, e considerando que o princípio 
da autotutela confere à Administração Pública o poder-
-dever de rever seus atos, a qualquer tempo, quando eiva-
dos de ilegalidade, acolho a manifestação do Secretário da 
SMAG e DETERMINO a invalidação dos atos que concede-
ram a progressão e a promoção funcional aos Agentes de 
Trânsito relacionados nos autos, uma vez que não observa-
ram a ordem linear e cronológica das movimentações entre 
as referências vencimentais, consoante disposto nos art. 30, 
41 e Anexo I da Lei n. 1.139/09.

 […]

 Boa Vista/RR, 17 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 PROCESSO Nº 00000.0.020491/2020 (VOLUME 1) – 
ADM
 Origem: Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e Trânsito
 Interessados: Moroni de Oliveira Freitas e outros.
 Assunto: Avaliação de Promoção e Progressão dos 
Agentes de Trânsito Municipal

DECISÃO

 [...]
 
 Ante todo o exposto, e considerando que o princí-
pio da autotutela confere à Administração Pública o poder-
-dever de rever seus atos, a qualquer tempo, quando eiva-
dos de ilegalidade, acolho a manifestação do Secretário da 
SMAG e DETERMINO a invalidação dos atos que concede-
ram a progressão e a promoção funcional aos Agentes de 
Trânsito relacionados nos autos, uma vez que não observa-
ram a ordem linear e cronológica das movimentações entre 
as referências vencimentais, consoante disposto nos art. 30, 
41 e Anexo I da Lei n. 1.139/09.
 
 […]

 Boa Vista – RR, 17 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 PROCESSO Nº 00000.0.003534/2021 (VOLUME 1) – 
ADM
 Origem: Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e Trânsito
 Interessados: ADRIANO MOTA LACERDA e outros.
 Assunto: Avaliação de Promoção e Progressão dos 
Agentes de Trânsito Municipal

DECISÃO

 [...]

 4. Ante todo o exposto, e considerando que o princí-
pio da autotutela confere à Administração Pública o poder-
-dever de rever seus atos, a qualquer tempo, quando eiva-
dos de ilegalidade, acolho a manifestação do Secretário da 
SMAG e DETERMINO a invalidação dos atos que concede-
ram a progressão e a promoção funcional aos Agentes de 
Trânsito relacionados nos autos, uma vez que não observa-
ram a ordem linear e cronológica das movimentações entre 
as referências vencimentais, consoante disposto nos art. 30, 
41 e Anexo I da Lei n. 1.139/09.
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 […]

 Boa Vista – RR, 17 de maio de 2021.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

GABINETE  DA PRESIDÊNCIA

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial nº 002/2021-Registro de Preços
Processo nº 006065/2021– SEMGES

 Objeto: Eventual contratação de empresa especia-
lizada no fornecimento de 150.000 (Cento e cinquenta mil) 
cestas de complementação alimentar, dentro do Programa 
de Benefícios Eventuais, visando atender as famílias em si-
tuação de vulnerabilidade social, atendidas através desta 
Secretaria Municipal de Gestão Social-SEMGES.
 Entrega das Propostas: a partir de 21/05/2021 às 
8h no protocolo geral da Prefeitura Municipal de Boa Vista.
 Abertura das Propostas: 02/06/2021 às 10h (Horá-
rio Local) na sala virtual de videoconferência, conforme art. 
2º do decreto nº 044 - E de 31 de março de 2020.
 Início da Disputa: 02/06/2021 às 10h30 min (Horá-
rio Local) na sala virtual de videoconferência, conforme art. 
2º do decreto nº 044 - E de 31 de março de 2020.
 O Edital encontra-se à disposição dos interessados, 
no portal http://transparencia.boavista.rr.gov.br/licitacoes 
ou mediante solicitação por e-mail: pregao.pmbv@gmail.
com, juntamente com os dados cadastrais do (a) licitante, 
desde que seja no prazo acima já mencionado. Os esclare-
cimentos e as informações necessárias aos licitantes serão 
prestados pela CPL, nos dias e horários de expediente.

Joana Dárc Rabelo
Pregoeira

SECRETARIA MUNICIPAL DE                        
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 122/2021 - SMAG

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições previstas no Decreto nº 
003/E, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 2367, de 
06 de janeiro de 2009, e tendo em vista o disposto nos arti-
gos 136, 141 e 145, da Lei Complementar nº 003, de 02 de 
janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Prorrogar, por 60 dias, o prazo para conclu-
são dos trabalhos da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar, designada através da Portaria nº 048/2021-
SMAG, publicada no Diário Ofi cial do Município nº 5336, de 
16 de março de 2021, em face das razões apresentadas pelo 
Presidente da Comissão Processante, constantes do OFÍCIO 
Nº. 05/21/PROC ADM Nº 001000/2020/SMAG.

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 Cientifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.

 Boa Vista - RR, em 19 de maio de 2021.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 123/2021-SMAG. 

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 16/E, publicado no DOM 
nº 3858, de 06 de fevereiro de 2015, de acordo com os arti-
gos 79, V e art. 85, da Lei Complementar nº. 003, de 02 de 
janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Luana Karem de Sou-
za Pereira, Assistente Técnico, Matrícula 27115, do quadro 
de pessoal desta Prefeitura, a segunda etapa da Licença 
Prêmio por Assiduidade, referente ao 2º quinquênio, adqui-
rido no período compreendido entre 29.01.14 a 28.01.19, 
suspensa através da Portaria nº 237/P, publicada no Diário 
Ofi cial do Município nº 5121, de 30 de abril de 2020, a ser 
usufruída no período de 03.05.21 a 03.06.21, conforme o 
Processo nº 015808/2019-SMAG.

 Boa Vista - RR, em 19 de maio de 2021.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 124/2021-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 16/E, publicado no DOM 
nº 3859, de 06 de fevereiro de 2015, de acordo com o que 
dispõe a Lei nº 255/1992 e o art. 92, §§ 3º e 4º, da Lei Com-
plementar nº. 003, de 02 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Luciana Araújo da Luz, 
Assistente, Matrícula 29151, do quadro de pessoal desta 
Prefeitura, Horário Especial, com jornada de trabalho de 04 
horas diárias, pelo prazo de 365 dias, conforme o Processo 
nº 002032/2021/SMEC.

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Boa Vista - RR, em 19 de maio de 2021.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 125/2021-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 16/E, publicado no DOM 
nº 3859, de 06 de fevereiro de 2015, de acordo com o que 
dispõe o art. 92, §§ 3º e 4º, da Lei Complementar nº. 003, de 
02 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Maria Antonia Moraes 
de Oliveira, Auxiliar, Matrícula 25431, do quadro de pessoal 
desta Prefeitura, Horário Especial, pelo prazo de 365 dias, 
conforme o Processo nº 015853/2020/SMEC.

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Boa Vista - RR, em 19 de maio de 2021.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 126/2021-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas pelo artigo 19 da Lei nº. 774, de 16 de dezembro de 
2004 e pelo Decreto nº. 0893/P, de 19 de maio de 2021;

 CONSIDERANDO o que dispõe a Lei nº. 1.139/2009, 
que trata do Plano de Cargo, Carreira e Remuneração dos 
Agentes de Trânsito do Quadro de Provimento Efetivo do 
Município de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Mu-
nicípio nº. 2452, de 13 de maio de 2009;

 CONSIDERANDO os Relatórios da Comissão institu-
ída por meio do Decreto nº. 55/E, publicado no DOM nº. 
4594, de 05 de março de 2018 e Portaria nº. 262/P, publica-
da no DOM nº. 5133, de 19 de maio de 2020;

 CONSIDERANDO, ainda, os autos do Processo nº. 
00000.0.020488/2020;

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Progressão Funcional aos Agentes 
de Trânsito do Quadro de Provimento Efetivo da Prefeitura 
Municipal de Boa Vista, conforme disposto no Anexo Único 
desta Portaria.

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação com efeitos retroativos às datas de aplicação das 
respectivas progressões funcionais.

 Boa Vista - RR, em 19 de maio de 2021.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 126/2021-SMAG, DE 19 DE MAIO DE 2021.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 127/2021-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas pelo artigo 19 da Lei nº. 774, de 16 de dezembro de 
2004 e pelo Decreto nº 0894/P, de 19 de maio de 2021;

 CONSIDERANDO o que dispõe a Lei nº. 1.139/2009, 
que trata do Plano de Cargo, Carreira e Remuneração dos 
Agentes de Trânsito do Quadro de Provimento Efetivo do 
Município de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Mu-
nicípio nº. 2452, de 13 de maio de 2009;

 CONSIDERANDO os Relatórios da Comissão institu-
ída por meio do Decreto nº. 55/E, publicado no DOM nº. 
4594, de 05 de março de 2018 e Portaria nº. 262/P, de 19 de 
maio de 2020, publicada no DOM nº. 5133, de 19 de maio 
de 2020;

 CONSIDERANDO, ainda, os autos do Processo nº. 
00000.0.020491/2020;

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Progressão e/ou Promoção Funcio-
nal aos Agentes de Trânsito do Quadro de Provimento Efeti-
vo da Prefeitura Municipal de Boa Vista, conforme disposto 

no Anexo Único deste Decreto.

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação com efeitos retroativos às datas de aplicação das 
respectivas progressões e/ou promoções funcionais.

 Boa Vista - RR, em 19 de maio de 2021.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 127/2021-SMAG, DE 19 DE MAIO DE 2021.
    

    
 

    
 

    
 

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 128/2021-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas pelo artigo 19 da Lei nº. 774, de 16 de dezembro de 
2004 e pelo Decreto nº 0895/P, de 19 de maio de 2021;

 CONSIDERANDO o que dispõe a Lei nº. 1.139/2009, 
que trata do Plano de Cargo, Carreira e Remuneração dos 
Agentes de Trânsito do Quadro de Provimento Efetivo do 
Município de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Mu-
nicípio nº. 2452, de 13 de maio de 2009;

 CONSIDERANDO os Relatórios da Comissão institu-
ída por meio do Decreto nº. 55/E, publicado no DOM nº. 
4594, de 05 de março de 2018 e Portaria nº. 262/P, de 19 de 
maio de 2020, publicada no DOM nº. 5133, de 19 de maio 
de 2020;

 CONSIDERANDO, ainda, os autos do Processo nº. 
00000.0.003534/2021;

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Progressão e/ou Promoção Funcio-
nal aos Agentes de Trânsito do Quadro de Provimento Efeti-
vo da Prefeitura Municipal de Boa Vista, conforme disposto 
no Anexo I desta Portaria.

 Art. 2º Declarar inaptos à concessão de Progressão 
e/ou Promoção Funcional os Agentes de Trânsito relacio-
nados no Anexo II desta Portaria, em razão de não terem 
preenchidos os requisitos constantes no art. 31 da Lei n. 
1.139/2009, conforme relatórios fi nais da Comissão Perma-
nente de Avaliação para promoção e Progressão dos Agen-
tes de Trânsito do Município de Boa Vista.
 
 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação com efeitos retroativos às datas de aplicação das 
respectivas progressões e/ou promoções funcionais.

 Boa Vista - RR, em 19 de maio de 2021.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO I DA PORTARIA Nº 128/2021-SMAG, DE 19 DE MAIO DE 2021.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO II DA PORTARIA Nº 128/2021-SMAG, DE 19 DE MAIO DE 2021.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.002032/2021
 ASSUNTO: HORÁRIO ESPECIAL
 REQUERENTE:  LUCIANA ARAUJO DA LUZ

DECISÃO

 [...]

 12. Dessa forma, considerando o disposto no De-
creto n. 16/E, de 5/2/2015 e no art. 1º da Lei n. 255/1992, 
acolho o parecer da Junta Médica/GPDP-3 e DEFIRO o pedi-
do de horário especial formulado pela servidora LUCIANA 
ARAUJO DA LUZ, Técnica Municipal/Cuidadora, reduzindo a 
sua jornada de trabalho para 4 (quatro) horas diárias, por 
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar da data da 
publicação desta Decisão.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO NUP 00000.0.015808/2019
 ASSUNTO: Licença prêmio por assiduidade
 REQUERENTE: Luana Karem de Souza Pereira

DECISÃO

 [...]

 12. Dessa forma, considerando o disposto no Decre-
to n. 16/E, de 5/2/2015, com fulcro nos artigos 79, inciso V, 
e 85 da LCM n. 003/2012, nas informações constantes dos 
autos e ante a ausência de impedimentos, AUTORIZO a al-
teração do período de gozo de licença-prêmio por assidui-
dade anteriormente concedida à servidora LUANA KAREM 
DE SOUZA PEREIRA, por meio da Portaria n. 621/P, publica-
da no DOM 4969, de 18/9/2019 e suspensa pela Portaria n. 
237/P de 28 de abril de 2020 (DOM n. 5121 de 30/4/2020), 
para que seja usufruída no período de 3/5/2021 a 3/6/2021.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO NUP 00000.0.015853/2020
 ASSUNTO: Horário Especial ao servidor com cônjuge 
com defi ciência
 REQUERENTE: Maria Antonia Moraes de Oliveira

DECISÃO
 [...]

 11. Dessa forma, considerando o disposto no decre-
to n. 16/E, de 5/2/2015, acolho o parecer da Junta Médica/
GPDP-3 e DEFIRO, o pedido de horário especial formulado 
pela servidora por 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a 
contar da data da publicação desta decisão, com fulcro na 
Lei Complementar nº 003/12, aduz em seu art. 92, § 3º e 
§4º, alterado pela Lei nº 007/2015.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO Nº 00000.0.004925/2021
 Assunto : Auxílio-Natalidade
 Requerente: Elizete guedelha de lima
 NUP: 00000.9.095460-2021

DECISÃO

 [...]

 1. Ante o exposto, considerando o cumprimento dos 
requisitos legais, DEFIRO o pedido de concessão auxílio-na-
talidade, no valor correspondente ao salário mínimo vigen-
te na data de nascimento da criança, com fulcro no art. 178, 
caput, da Lei Complementar Municipal n. 003/2012.

 [...]

 Boa Vista/RR, 17 de maio de 2021.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO Nº 00000.0.006323/2021
 Assunto: Auxílio-Natalidade
 Requerente: José Ribamar Silva Júnior
 NUP: 00000.9.095317/2021

DECISÃO

 [...]

 1. Ante o exposto, considerando o cumprimento dos 
requisitos legais, DEFIRO o pedido de concessão auxílio-na-
talidade, no valor correspondente ao salário mínimo vigen-
te na data de nascimento da criança, com fulcro no art. 178, 
caput, da Lei Complementar Municipal n. 003/2012.

 [...]

 Boa Vista/RR, 17 de maio de 2021.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
 
 PROCESSO Nº 00000.0.006334/2021
 Assunto: Auxílio-Natalidade
 Requerente: Kirlen Paiva dos Santos

DECISÃO

 […]

 7. Ante o exposto, considerando o cumprimento dos 
requisitos legais, DEFIRO o pedido de concessão auxílio-na-
talidade, no valor correspondente ao salário-mínimo vigen-
te na data de nascimento da criança, com fulcro no art. 178, 
caput, da Lei Complementar Municipal n. 003/2012.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO Nº 00000.0.006476-21
 Assunto: Auxílio-Natalidade
 Requerente: Lucilane Santana Pereira
 NUP: 00000.9.095562 -2021

DECISÃO

 [...]

 1. Ante o exposto, considerando o cumprimento dos 
requisitos legais, DEFIRO o pedido de concessão auxílio-na-
talidade, no valor correspondente ao salário mínimo vigen-
te na data de nascimento da criança, com fulcro no art. 178, 
caput, da Lei Complementar Municipal n. 003/2012.

 [...]

 Boa Vista/RR, 17 de maio de 2021.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO Nº 00000.0.006617-21
 Assunto: Auxílio-Natalidade
 Requerente: Alessandra Evelyn Nascimento Cerdei-

ra
 NUP:  00000.9.095818-2021

DECISÃO

 [...]

 8 Ante o exposto, considerando o cumprimento dos 
requisitos legais, DEFIRO o pedido de concessão auxílio-na-
talidade, no valor correspondente ao salário mínimo vigen-
te na data de nascimento da criança, com fulcro no art. 178, 
caput, da Lei Complementar Municipal n. 003/2012.

 [...]

 Boa Vista/RR, 18 de maio de 2021.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO NUP 00000.0.005512/2021
 ASSUNTO: Horário Especial estudante
 REQUERENTE: Sharinne Allanne de Jesus Avero
 

DECISÃO
 
 […]

 7. Dessa forma, considerando o disposto no art. 92, 
§ 6º da LCM n. 003 de 2/1/2012, INDEFIRO o pedido de ho-
rário especial formulado pela servidora SHARINNE ALLAN-
NE DE JESUS AVERO, Auxiliar Municipal.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

SECRETARIA MUNICIPAL DE                       
EDUCAÇÃO E CULTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

PORTARIA Nº 102/2021/SMEC.  

 A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTU-
RA, no uso de suas atribuições legais,

 RESOLVE:

 Art. 1º- Destituir o servidor Robson Nunes Sampaio, 
Matrícula 27031, Cargo: Analista Municipal -  Engenheiro 
Civil, da fi scalização do processo a seguir.

 a) Processo nº- 426300/2018 - Contratação de em-
presa especializada na prestação de serviços de limpeza, 
higienização e desinfecção dos reservatórios de água in-
feriores e superiores com manutenção e fornecimento de 
peças das caixas d’água, cisternas e poços artesianos, sob 
sistema de registro de preços, para atender todas as Escolas 
da Rede Municipal de Ensino Urbano, Rural e Indígena e a 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SMEC.

 Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

 Gabinete da Secretária Municipal de Educação e 
Cultura, 14 de maio de 2021.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Maria Consuêlo Sales Silva
Secretária Municipal de Educação e Cultura
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SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 Processo nº: 6386/2020/SMO
 Espécie: OITAVO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
292/SMO/SA/2020
 Objeto: 1.1. O Presente Termo Aditivo de supressão 
será de R$ 59.747,98 (cinquenta e nove mil, setecentos e 
quarenta e sete reais e noventa e oito centavos) que cor-
responde a 7,39% (sete vírgula trinta e nove por cento) ao 
valor do Contrato nº 292/SMO/SA/2020.
 1.2. E valor do acréscimo será de R$ 62.935,68 (ses-
senta e dois mil, novecentos e trinta e cinco reais e sessenta 
e oito centavos), que corresponde a 7,79% (sete vírgula se-
tenta e nove por cento) ao valor do Contrato nº 292/SMO/
SA/2020 
 Unidade Orçamentária: 0901, Funcional Programá-
tica: 15.451.0038.2111, Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00, 
Fonte: Recursos Próprios.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
 CONTRATADA: CAPITAL CONSTRUÇÕES, INDÚSTRIA, 
SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA 
 Data de Assinatura: 14 de maio de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

EXTRATO DO CONTRATO

 Processo Compras nº 3937/2021 SMO.
 Espécie: CONTRATO Nº 244/SMO/SA/2021 (NUP Nº 
00000.9.096245/2021).
 Objeto: DESPESAS COM PAGAMENTO DAS TAXAS RE-
FERENTES ÀS ANOTAÇÕES DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
- ART, JUNTO AO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 
AGRONOMIA – CREA/RR, PARA ATENDIMENTO DOS PROFIS-
SIONAIS DE ENGENHARIA LOTADOS SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS - SMO, EM OBEDIÊNCIA ÀS EXIGÊNCIAS FIXADAS 
NO ART. 1º DA LEI 6.496 DE 07 DE DEZEMBRO DE 1977 E DA 
RESOLUÇÃO CONFEA Nº 1.025 DE 30 DE OUTUBRO DE 2009.
 Modalidade: Inexigibilidade.
 Valor: R$50.000,00 (cinquenta mil reais).
 Unidade Orçamentária: 0901; Funcional Programá-
tica: 04 122 0037 2.109; Categoria Econômica: 3.3.90.39.00; 
Fontes de Recursos: Próprios. 
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHA-
RIA E AGRONOMIA DE RORAIMA.
 Data da assinatura: 18 de maio de 2021.
 Vigência: O instrumento contratual terá vigência 
de 12 (doze) meses contados a partir da emissão da nota 
de empenho, podendo ser prorrogado por igual período, 
mediante aditivo desde que haja manifestação previa por 
parte do CONTRATANTE, caso contrário, fi cará rescindido 
automaticamente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

 Processo nº: 26690/2019/SMO 
 Espécie: TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO 
Nº 159/SMO/SA/2020
 Objeto: O objeto do presente Termo é APOSTILAR o 
Contrato n° 159/SMO/SA/2020, referente ao reajuste con-
tratual no valor de R$ 1.428.305,55 (um milhão, quatrocen-
tos e vinte e oito mil, trezentos e cinco reais e cinquenta e 
cinco centavos).
 Unidade Orçamentária: 0901, Funcional Programá-
tica: 17 512 0040 2.125, Categoria Econômica: 4.4.90.51.00, 
Fonte de Recursos: Próprio.
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
 CONTRATADA: COEMA CONSTRUTORA LTDA
 Data de Assinatura: 14 de maio de 2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

PORTARIA 92/2021/SEMGES/FMAS/GA/SEMGES
 
 A Secretária Municipal de Gestão Social, no uso de 
suas atribuições legais;

 RESOLVE:
 
 Art. 1º Designar os servidores: Daniel da Silva Gar-
cia, matricula nº 852215, e Luis Bezerra Júnior, matrícula 
nº 951982, para atuarem como Fiscais do Contrato Admi-
nistrativo nº 137-SEMGES/FMAS/ASSESP/2021, oriundo do 
Processo nº  19243/2020, que tem por objeto a aquisição 
de gêneros alimentícios (perecíveis e não perecíveis), a fi m 
de atender as necessidades da Ofi cina de Panifi cação do 
Projeto Crescer/SPSE, pertencente à Secretaria Municipal de 
Gestão Social – SEMGES.
 
 Art. 2º Esta portaria tem efeito a contar do dia 07 de 
maio de 2021, revogada as disposições em contrário.

 Cientifi que - se,
 Publique - se,
  Cumpra - se

 Gabinete da Secretária Municipal de Gestão Social 
de Boa Vista – RR, 18 de maio de 2021.

Alessandra Gonçalves Corleta 
Secretária Municipal de Gestão Social – SEMGES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

PORTARIA 93/2021/SEMGES/FMAS/GA/SEMGES
 
 A Secretária Municipal de Gestão Social, no uso de 
suas atribuições legais;

 RESOLVE:
 
 Art. 1º Designar o servidor Douglas Rafael Caval-
cante da Silva, matricula nº 853982, para atuar como Ges-
tor do Contrato Administrativo nº 137-SEMGES/FMAS/AS-
SESP/2021, oriundo do Processo nº 19243/2020, que tem 
por objeto a aquisição de gêneros alimentícios (perecíveis 
e não perecíveis), a fi m de atender as necessidades da Ofi -
cina de Panifi cação do Projeto Crescer/SPSE, pertencente à 
Secretaria Municipal de Gestão Social – SEMGES.
 
 Art. 2º Esta portaria tem efeito a contar do dia 07 de 
maio de 2021, revogada as disposições em contrário.

 Cientifi que - se,
 Publique - se,
  Cumpra - se

 Gabinete da Secretária Municipal de Gestão Social 
de Boa Vista – RR, 18 de maio de 2021.

Alessandra Gonçalves Corleta 
Secretária Municipal de Gestão Social – SEMGES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

PORTARIA 94/2021/SEMGES/FMAS/GA/SEMGES 

 A Secretária Municipal de Gestão Social, no uso de 
suas atribuições legais;

 RESOLVE:
 
 Art. 1º -  Designar a servidora GISELE MARQUES 
MARTINS, matrícula nº 45295, em substituição ao servidor 
AMARILDO RIBEIRO DE LIMA, matrícula nº 844957, para atu-
ar como fi scal do contrato administrativo nº 521-SEMGES/
FMAS/ASSESP/2020, oriundo do Processo nº 3275/2020/SE-
MGES, que tem por objeto o credenciamento de entidade(s) 
prestadora (s) de serviço de proteção social especial e aco-
lhimento institucional para pessoas com defi ciência, em 
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regime residencial ou unidade institucional semelhante a 
uma residência, a fi m de atender as necessidades e encami-
nhamentos do Centro de Referência Especializada da Assis-
tência Social – CREAS – Empresa Contratada: ASSOCIAÇÃO 
GRUPO DE MÃES ANJOS DE LUZ.
 
 Art. 2º Esta portaria tem efeito a contar do dia 17 de 
maio de 2021, revogada as disposições em contrário.
 
 Cientifi que - se,
 Publique - se,
  Cumpra - se

 Gabinete da Secretária Municipal de Gestão Social 
de Boa Vista – RR, 18 de maio de 2021.

Alessandra Gonçalves Corleta
Secretária Municipal de Gestão Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

PORTARIA 95/2021/SEMGES/FMAS/GA/SEMGES 

 A Secretária Municipal de Gestão Social, no uso de 
suas atribuições legais;

 RESOLVE:
 
 Art. 1º -  Designar a servidora KELMA DUTRA COS-
TA, matrícula nº 953247, em substituição ao servidor AMA-
RILDO RIBEIRO DE LIMA, matrícula nº 844957, para atuar 
como fi scal do contrato administrativo 1099-SEMGES/FMAS/
ASSESP/2020, oriundo Processo nº 14130-2020/SEMGES 
– Desmembramento nº 20312/2020, que tem por objeto 
o credenciamento de entidade prestadora de serviços de 
proteção social e acolhimento institucional para pessoas 
decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias 
psicoativas, em regime residencial transitório e de carácter 
exclusivamente voluntário, a fi m de atender as necessida-
des e encaminhamentos do Centro de Referência Especiali-
zada da Assistência Social – CREAS/Secretaria Municipal de 
Gestão Social – SEMGES. Empresa Contratada: ASSOCIAÇÃO 
BENEFICIENTE AGAPÃO – ABA.
 
 Art. 2º Esta portaria tem efeito a contar do dia 17 de 
maio de 2021, revogada as disposições em contrário.
 
 Cientifi que - se,
 Publique - se,
 Cumpra - se

 Gabinete da Secretária Municipal de Gestão Social 
de Boa Vista – RR, 18 de maio de 2021.

Alessandra Gonçalves Corleta
Secretária Municipal de Gestão Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

PORTARIA 96/2021/SEMGES/FMAS/GA/SEMGES 

 A Secretária Municipal de Gestão Social, no uso de 
suas atribuições legais;

 RESOLVE:
 
 Art. 1º -  Designar a servidora KELMA DUTRA COSTA, 
matrícula nº 953247, em substituição ao servidor AMARIL-
DO RIBEIRO DE LIMA, matrícula nº 844957, para atuar como 
fi scal do contrato administrativo 81-SEMGES/FMAS/AS-
SESP/2021, oriundo Processo nº 14130-2020/SEMGES – Des-
membramento nº 6175/2021, que tem por objeto o creden-
ciamento de entidade prestadora de serviços de proteção 
social e acolhimento institucional para pessoas decorrentes 
do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas, 
em regime residencial transitório e de carácter exclusiva-
mente voluntário, a fi m de atender as necessidades e en-
caminhamentos do Centro de Referência Especializada da 
Assistência Social – CREAS/Secretaria Municipal de Gestão 
Social – SEMGES. Empresa Contratada: OBRA SOCIAL NOS-
SA SENHORA DA GLÓRIA FAZENDA DA ESPERANÇA NOSSA 
SENHORA DE GUADALUPE.
 

 Art. 2º Esta portaria tem efeito a contar do dia 17 de 
maio de 2021, revogada as disposições em contrário.

 Cientifi que - se,
 Publique - se,
 Cumpra - se

 Gabinete da Secretária Municipal de Gestão Social 
de Boa Vista – RR, 18 de maio de 2021.

Alessandra Gonçalves Corleta
Secretária Municipal de Gestão Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

PORTARIA 97/2021/SEMGES/FMAS/GA/SEMGES 

 A Secretária Municipal de Gestão Social, no uso de 
suas atribuições legais;

 RESOLVE:
 
 Art. 1º -  Designar a servidora KELMA DUTRA COS-
TA, matrícula nº 953247, em substituição ao servidor AMA-
RILDO RIBEIRO DE LIMA, matrícula nº 844957, para atuar 
como fi scal do contrato administrativo 1046-SEMGES/FMAS/
ASSESP/2020, oriundo Processo nº 14130-2020/SEMGES 
– Desmembramento nº 20311/2020, que tem por objeto 
o credenciamento de entidade prestadora de serviços de 
proteção social e acolhimento institucional para pessoas 
decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias 
psicoativas, em regime residencial transitório e de carácter 
exclusivamente voluntário, a fi m de atender as necessida-
des e encaminhamentos do Centro de Referência Especiali-
zada da Assistência Social – CREAS/Secretaria Municipal de 
Gestão Social – SEMGES. Empresa Contratada: CENTRO TE-
RAPÊUTICO DE RECUPERAÇÃO E INSERÇÃO SOCIAL DA PES-
SOA COM DEPENDÊNCIA QUÍMICA RECANTO DE DAVI.
 
 Art. 2º Esta portaria tem efeito a contar do dia 17 de 
maio de 2021, revogada as disposições em contrário.

 Cientifi que - se,
 Publique - se,
 Cumpra - se

 Gabinete da Secretária Municipal de Gestão Social 
de Boa Vista – RR, 18 de maio de 2021.

Alessandra Gonçalves Corleta
Secretária Municipal de Gestão Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo: 19243/2020/SEMGES. 
 Espécie: CONTRATO 137 - SEMGES/FMAS/AS-
SESP/2021.
 Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios (perecí-
veis e não perecíveis), a fi m de atender as necessidades da 
Ofi cina de Panifi cação do Projeto Crescer/SPSE, pertencente 
à Secretaria Municipal de Gestão Social – SEMGES. 
 Valor: R$ 104.621,28 (cento e quatro mil, seiscentos 
e vinte e um reais e vinte e oito centavos). 
 Modalidade: Pregão Eletrônico.
 As despesas com a execução do presente contrato 
correrão à conta da:
 Unidade Orçamentária: 10.01, Funcional Programá-
tica: 08.243.0049.2183, Categoria Econômica: 3.3.90.30.07, 
Fontes de Recursos: próprio, tendo sido emitida a Nota de 
Empenho 181 de 27/04/2021, no valor de R$ 104.621,28 
(cento e quatro mil, seiscentos e vinte e um reais e vinte e 
oito centavos).
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 Contratada: R N DA S BOTELHO EIRELI EPP
 CNPJ: 30.190.445/0001-42
 Data da assinatura: 07 de maio de 2021.
 Vigência: O instrumento contratual terá vigência 
até 31 de dezembro de 2021, contados a partir da data de 
sua assinatura.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo: 31959/2019/SEMGES.
 Espécie: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO 182-SEMGES/FMAS/ASSESP/2020. 
 Objeto: Renovação de valor e vigência do con-
trato 182-SEMGES/FMAS/ASSESP/2020, por 12 meses até 
22/04/2022, no valor total de R$ 110.121,48 (cento e dez 
mil, cento e vinte e um reais e quarenta e oito centavos).
 As despesas com a execução do presente Termo Adi-
tivo correrão, no presente exercício, à conta da:
 a) Unidade Orçamentária: 1001 Funcional Pro-
gramática: 08.122.0046.2152, Categoria Econômica: 
3.3.90.39.99, Fontes de Recursos: Próprio, tendo sido emiti-
da a Nota de Empenho 195, de 22/04/2021, no valor de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais). 
 b) O restante será empenhado conforme necessida-
de.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOA VISTA – RR 
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
SOCIAL – SEMGES
 Contratada: WILT EMPREENDIMENTOS LTDA
 CNPJ: 19.147.185/0001-90
 Data de Assinatura: 22 de abril de 2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA,   
PLANEJAMENTO E FINANÇAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 021/2021 – GAB/SEPF

 A Secretária Adjunta Municipal de Economia, Plane-
jamento e Finanças, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 1348/P, de 06 de setembro 
de 2017, publicado no DOM nº 4482, de 11 de setembro de 
2017;

 RESOLVE:

 Art. 1º - Tornar sem efeito a Portaria n° 028/2016 
- GAB/SEPF, de 15/06/2016, publicada no Diário Ofi cial do 
Município n° 4186, de 21 de junho de 2016, somente no que 
se refere aos servidores LUCIANA NUNES RAMALHO, ma-
trícula nº 44881 e WILLIAM BENCHE TRIBINO, matrícula nº 
845228, como Agente Municipal de Desenvolvimento.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete da Secretária Adjunta Municipal de Eco-
nomia, Planejamento e Finanças, em 18 de maio de 2021.

Celiane Mafra de Lima Araújo
Secretária Adjunta Municipal de Economia, Planejamento e 

Finanças - SEPF

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA              
E ASSUNTOS INDÍGENAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

ASSUNTOS INDÍGENAS DIVISÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DIVIDA

 Processo nº: 6238/2021/ADM/SMAAI.
 Objeto: Reconhecimento de dívida referente a fatu-
ra de energia elétrica do mês de Janeiro do ano de 2021.
 Valor: R$ 2.837,38 (dois mil oitocentos e trinta e sete 
reais e trinta e oito centavos) 
 Unidade Orçamentária: 12 01,Função Programáti-
ca: 20 122 0054 2.198, Elemento de Despesa: 3.3.90.93.00, 
Fonte de Recursos: Próprios.
 Devedor: Município de Boa Vista-RR  CNPJ Nº 
05.943.030/0001-55

 Interveniente: Secretaria Municipal de Agricultura e 
Assuntos Indígenas
 Credor: RORAIMA ENERGIA - SA CNPJ Nº  
02.341.470/0001-44

 Boa Vista-RR,20 de Maio de 2021

Guilherme Carneiro Adjuto
Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS         
PUBLICOS E MEIO AMBIENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 011/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
o §4º, do artigo 10, da Lei 513/2000 obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS.
 NOME FANTASIA: *******.
 C.P.F/CNPJ. Nº.: 05.943.030/0001-55.
 ENDEREÇO: AVENIDA BENJAMIM CONSTANT, N° 
1318/E, BAIRRO CENTRO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: CORTE DE ARVORE.
 LOCALIZAÇÃO: RUA EDMUNDO SALES, S/Nº, BAIR-
RO BURITIS, BOA VISTA – RR.
 VALIDADE: 20 DIAS.
 MEMO Nº. 7819 - SMO/IE/2021 NUP 9.052463/2021.

 A “SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SMO” está 
autorizada a realizar SUPRESSÃO DE 01 ARVORE localiza-
da na RUA EDMUNDO SALES, S/Nº, BAIRRO BURITIS, BOA 
VISTA – RR, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 03 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Esta autorização é válida somente para realizar 
SUPRESSÃO DE 01 ARVORE localizada na RUA EDMUNDO 
SALES, S/Nº, BAIRRO BURITIS, BOA VISTA – RR;

 4. Fica condicionado que a supressão da árvore seja 
realizada por uma empresa, para que não haja acidente 
durante a execução dos serviços e não cause danos aos imó-
veis e à integridade física de pessoas, funcionários e /ou 
transeuntes;

 5. A solicitação foi deferida no Parecer Técnico nº. 
798/2021 de 28/04/2021; 

 6. Independentemente de se tratar de espécies 
nativas ou exóticas, toda atividade que envolva, direta ou 
indiretamente, serviços de manutenção, substituição corte, 
poda ou que de qualquer outra forma possa suprimir espé-
cies vegetais (árvores), no Município de Boa Vista, a empre-
sa deverá solicitar/requerer Autorização Especial, nos ter-
mos do Art. 10, §4º, da Lei Municipal nº. 513/00, conforme 
RECOMENDAÇÃO 02/2017 – PJMA/2ºTIT/MPRR;

 7. Os resíduos orgânicos (galhadas, folhas, troncos, 
etc.) resultantes da poda da árvore não poderão ser joga-
dos em via pública;

 8. Esta Autorização terá validade de 20 (vinte) dias 
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para a poda, retirada e limpeza do local;

 9. Para evitar acidentes, fi ca sugerido que o corte 
seja efetuado por pessoas especializadas.

 10. Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 11. As galhadas deverão ser armazenadas em lo-
cais seguros e destinadas ao aterro sanitário;

 12. Todo o procedimento deve ser acompanhado 
por pessoas qualifi cadas;

 13. Realizar a poda na copa para reduzir o peso.

 No caso do não cumprimento de qualquer item aci-
ma a autorização perderá automaticamente a sua validade, 
podendo o responsável ser penalizado conforme a legisla-
ção pertinente; No caso de desobediência de um dos itens 
anteriores os requerentes estarão sujeitos às penalidades 
previstas no art. 19 da Resolução CONAMA 237/97.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

             AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 012/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
o §4º, do artigo 10, da Lei 513/2000 obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS.
 NOME FANTASIA: *******.
 C.P.F/CNPJ. Nº.: 05.943.030/0001-55.
 ENDEREÇO: AVENIDA BENJAMIM CONSTANT, N° 
1318/E, BAIRRO CENTRO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: CORTE DE ARVORE.
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA SANTOS DUMONT, S/Nº, 
BAIRRO SÃO PEDRO, BOA VISTA – RR.
 VALIDADE: 20 DIAS.
 MEMO Nº. 8979 – 2021/GAB/SMO NUP 
9.060939/2021.

 A “SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SMO” está 
autorizada a realizar SUPRESSÃO DE 03 ARVORES loca-
lizada na AVENIDA SANTOS DUMONT, S/Nº, BAIRRO SÃO 
PEDRO BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita a esta 
Secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 04 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Esta autorização é válida somente para realizar 
SUPRESSÃO DE 03 ARVORES localizada na AVENIDA SAN-
TOS DUMONT, S/Nº, BAIRRO SÃO PEDRO, BOA VISTA – RR;

 4. Fica condicionado que a supressão da árvore seja 
realizada por uma empresa, para que não haja acidente 
durante a execução dos serviços e não cause danos aos imó-
veis e à integridade física de pessoas, funcionários e /ou 
transeuntes;
 
 5. A solicitação foi deferida no Parecer Técnico nº. 
0707/2021 de 22/04/2021; 

 6. Independentemente de se tratar de espécies 
nativas ou exóticas, toda atividade que envolva, direta ou 
indiretamente, serviços de manutenção, substituição corte, 
poda ou que de qualquer outra forma possa suprimir espé-

cies vegetais (árvores), no Município de Boa Vista, a empre-
sa deverá solicitar/requerer Autorização Especial, nos ter-
mos do Art. 10, §4º, da Lei Municipal nº. 513/00, conforme 
RECOMENDAÇÃO 02/2017 – PJMA/2ºTIT/MPRR;

 7. Os resíduos orgânicos (galhadas, folhas, troncos, 
etc.) resultantes da poda da árvore não poderão ser joga-
dos em via pública;

 8. Esta Autorização terá validade de 20 (vinte) dias 
para a poda, retirada e limpeza do local;

 9. Para evitar acidentes, fi ca sugerido que o corte 
seja efetuado por pessoas especializadas.

 10. Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 11. As galhadas deverão ser armazenadas em lo-
cais seguros e destinadas ao aterro sanitário;

 12. Todo o procedimento deve ser acompanhado 
por pessoas qualifi cadas;

 13. Realizar a poda na copa para reduzir o peso.

 No caso do não cumprimento de qualquer item aci-
ma a autorização perderá automaticamente a sua validade, 
podendo o responsável ser penalizado conforme a legisla-
ção pertinente; No caso de desobediência de um dos itens 
anteriores os requerentes estarão sujeitos às penalidades 
previstas no art. 19 da Resolução CONAMA 237/97.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 013/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
o §4º, do artigo 10, da Lei 513/2000 obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: LEANDRO TOLEDO DA SIL-
VEIRA.
 NOME FANTASIA: *****.
 C.P.F/CNPJ. Nº: 844.761.172-87.
 ENDEREÇO: RUA MOISES DE SOUSA CRUZ, Nº 1468 – 
BAIRRO PARAVIANA, BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADE: SUPRESSÃO DE ÁRVORES.
 LOCALIZAÇÃO: RUA MOISES DE SOUSA CRUZ, Nº 
1468 – BAIRRO PARAVIANA, BOA VISTA - RR.
 VALIDADE: 20 DIAS.                                                                     
 PROCESSO: 006717/2021.

 O Senhor “LEANDRO TOLEDO DA SILVEIRA” está au-
torizado a realizar a “SUPRESSÃO DE 04 ÁRVORES” locali-
zada no endereço RUA MOISES DE SOUSA CRUZ, Nº 1468 
– BAIRRO PARAVIANA, BOA VISTA - RR, conforme solicitação 
feita a esta Secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 07 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Esta autorização é valida somente para realizar o 
“SUPRESSÃO DE 04 ÁRVORES” localizada no endereço RUA 
MOISES DE SOUSA CRUZ, Nº 1468 – BAIRRO PARAVIANA, 
BOA VISTA - RR”;

 4. A solicitação foi deferida no Parecer Técnico 
nº. 820/2021 de 30/04/2021 e Despacho Jurídico do dia 
06/05/2021;
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 5. Fica condicionado que a supressão da árvore seja 
realizada por uma empresa, para que não haja acidente 
durante a execução dos serviços e não cause danos aos imó-
veis e à integridade física de pessoas, funcionários e /ou 
transeuntes;

 6. Independentemente de se tratar de espécies 
nativas ou exóticas, toda atividade que envolva, direta ou 
indiretamente, serviços de manutenção, substituição corte, 
poda ou que de qualquer outra forma possa suprimir espé-
cies vegetais (árvores), no Município de Boa Vista, a empre-
sa deverá solicitar/requerer Autorização Especial, nos ter-
mos do Art. 10, §4º, da Lei Municipal nº. 513/00, conforme 
RECOMENDAÇÃO 02/2017 – PJMA/2ºTIT/MPRR;

 7. Os resíduos orgânicos (galhadas, folhas, troncos, 
etc.) resultantes da poda da árvore não poderão ser joga-
dos em via pública;

 8. Esta Autorização terá validade de 20 (vinte) dias 
para a poda, retirada e limpeza do local;

 9. Para evitar acidentes, fi ca sugerido que o corte 
seja efetuado por pessoas especializadas.

 10. Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 11. As galhadas deverão ser armazenadas em lo-
cais seguros e destinadas ao aterro sanitário;

 12. Todo o procedimento deve ser acompanhado 
por pessoas qualifi cadas;

 13. Realizar a poda na copa para reduzir o peso.

 No caso do não cumprimento de qualquer item aci-
ma a autorização perderá automaticamente a sua validade, 
podendo o responsável ser penalizado conforme a legisla-
ção pertinente; No caso de desobediência de um dos itens 
anteriores os requerentes estarão sujeitos às penalidades 
previstas no art. 19 da Resolução CONAMA 237/97.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 014/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
o §4º, do artigo 10, da Lei 513/2000 obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: JONIA FRANCO DE OLIVEI-
RA.
 NOME FANTASIA: *****.
 C.P.F/CNPJ. Nº: 076.903.802-63.
 ENDEREÇO: RUA ROCHA LEAL, Nº 390 – BAIRRO SÃO 
FRANCISCO, BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADE: SUPRESSÃO DE ÁRVORES.
 LOCALIZAÇÃO: RUA ITAÚBA COM RUA SERIGUELEI-
RA, LOTE Nº 127, BAIRRO CAÇARI, BOA VISTA - RR.
 VALIDADE: 20 DIAS.                                                                     
 PROCESSO: 020020/2020.

 A Senhora “JONIA FRANCO DE OLIVEIRA” está auto-
rizado a realizar a “SUPRESSÃO DE 01 ÁRVORE” localizada 
no endereço RUA ITAÚBA COM RUA SERIGUELEIRA, LOTE Nº 
127, BAIRRO CAÇARI, BOA VISTA - RR, conforme solicitação 
feita a esta Secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 13 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 

pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Esta autorização é valida somente para realizar 
o “SUPRESSÃO DE 01 ÁRVORE” localizada no endereço RUA 
ITAÚBA COM RUA SERIGUELEIRA, LOTE Nº 127, BAIRRO CA-
ÇARI, BOA VISTA - RR”;

 4. A solicitação foi deferida no Parecer Técnico 
nº. 123/2021 de 10/02/2021 e Despacho Jurídico do dia 
01/03/2021;

 5. Fica condicionado que a supressão da árvore seja 
realizada por uma empresa, para que não haja acidente 
durante a execução dos serviços e não cause danos aos imó-
veis e à integridade física de pessoas, funcionários e /ou 
transeuntes;

 6. Independentemente de se tratar de espécies 
nativas ou exóticas, toda atividade que envolva, direta ou 
indiretamente, serviços de manutenção, substituição corte, 
poda ou que de qualquer outra forma possa suprimir espé-
cies vegetais (árvores), no Município de Boa Vista, a empre-
sa deverá solicitar/requerer Autorização Especial, nos ter-
mos do Art. 10, §4º, da Lei Municipal nº. 513/00, conforme 
RECOMENDAÇÃO 02/2017 – PJMA/2ºTIT/MPRR;

 7. Os resíduos orgânicos (galhadas, folhas, troncos, 
etc.) resultantes da poda da árvore não poderão ser joga-
dos em via pública;

 8. Esta Autorização terá validade de 20 (vinte) dias 
para a poda, retirada e limpeza do local;

 9. Para evitar acidentes, fi ca sugerido que o corte 
seja efetuado por pessoas especializadas.

 10. Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 11. As galhadas deverão ser armazenadas em lo-
cais seguros e destinadas ao aterro sanitário;

 12. Todo o procedimento deve ser acompanhado 
por pessoas qualifi cadas;

 13. Realizar a poda na copa para reduzir o peso.

 No caso do não cumprimento de qualquer item aci-
ma a autorização perderá automaticamente a sua validade, 
podendo o responsável ser penalizado conforme a legisla-
ção pertinente; No caso de desobediência de um dos itens 
anteriores os requerentes estarão sujeitos às penalidades 
previstas no art. 19 da Resolução CONAMA 237/97.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO INSTALAÇÃO Nº. 015/2021

 A presente autorização de instalação não autoriza o 
início da operação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:
 
 NOME/RAZÃO SOCIAL: 3D EMPREENDIMENTOS 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.
 NOME FANTASIA: 3D EMPREENDIMENTOS CONS-
TRUÇÕES E SERVIÇOS.
 CPF / CNPJ Nº: 11.483.702/0001-90.
 ENDEREÇO: RUA MARANHÃO, N°. 173, BAIRRO SUA-
PI, PACARAIMA - RR.
 ATIVIDADE: SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO E REFORMA 
DO BLOCO A - HOSPITAL GERAL DE RORAIMA, NO MUNICÍ-
PIO DE BOA VISTA.
 LOCALIZAÇÃO:  AVENIDA BRIGADEIRO EDUARDO 
GOMES, Nº 3308, BAIRRO AEROPORTO, DO MUNICÍPIO DE 
BOA VISTA-RR.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
012393/2020.
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 A empresa “3D EMPREENDIMENTOS CONSTRUÇÕES 
E SERVIÇOS LTDA” está autorizada iniciar as obras de “SER-
VIÇOS DE CONSTRUÇÃO E REFORMA DO BLOCO A” localiza-
da na AVENIDA BRIGADEIRO EDUARDO GOMES, Nº 3308, 
BAIRRO AEROPORTO, DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA-RR, 
conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja validade 
está condicionada as exigências e recomendações no verso 
desta autorização.
 
 Boa Vista, RR, 12 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Esta autorização é intransferível a terceiros;

 4. O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - SERVIÇOS 
DE CONSTRUÇÃO E REFORMA DO BLOCO A” localizada na 
AVENIDA BRIGADEIRO EDUARDO GOMES, Nº 3308, BAIRRO 
AEROPORTO, DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA-RR;

 5. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 2514/2020 
de 29/10/2020; Analise Ambiental nº 813- LIC/2020 de 
23/12/2020 e Decisão Jurídica do dia 30/12/2020;

 6. Fica o Empreendedor incumbido de cumprir todos 
os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resíduos 
de Construção Civil, apresentado no Processo;

 7. Executar ações preventivas e corretivas em situa-
ções de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 8. Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos

 9. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 10. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 11. O pedido de renovação desta Autorização Pré-
via deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 
120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 12. Quanto aos efl uentes líquidos

 12.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 12.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada. 

 13. Quanto ás emissões atmosféricas

 13.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 13.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 13.4 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 14. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 14 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços Pú-
blicos e Meio Ambiente - SPMA qualquer mudança ou aci-
dente na operação da atividade

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO     Nº. 185/2020

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: ANA LUIZA DE A. AZEVEDO 
LTDA.
 NOME FANTASIA: CLINICA DO TRABALHO.
 CPF / CNPJ Nº.: 38.408.988/0001-03.
 ENDEREÇO: AVENIDA BENJAMIN CONSTANT, Nº. 
1647, BAIRRO CENTRO, BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADE: SERVIÇOS DE PERÍCIA TÉCNICA RELA-
CIONADOS À SEGURANÇA DO TRABALHO. 
 VALIDADE: 04 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
014829/2020.
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 A empresa “ANA LUIZA DE A. AZEVEDO LTDA” está 
autorizada a operar com a atividade de “SERVIÇOS DE PERÍ-
CIA TÉCNICA RELACIONADOS À SEGURANÇA DO TRABALHO; 
MÉDICA AMBULATORIAL COM     RECURSOS PARA REALIZA-
ÇÃO DE EXAMES COMPLEMENTARES; ATENÇÃO AMBULATO-
RIAL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE; SERVIÇOS DE 
DIAGNÓSTICO POR REGISTRO GRÁFICO-ECG, EEG E OU-
TROS EXAMES ANÁLOGOS” localizada na AVENIDA BENJA-
MIN CONSTANT, Nº. 1647, BAIRRO CENTRO, BOA VISTA - RR, 
conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade 
está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.

 Boa Vista, RR, 03 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2927/2020 de 02/12/2020, Análise Ambiental 784-LIC/2020 
de 08/12/2020 e Despacho Jurídico do dia 10/12/2020;

 1.5 O pedido de renovação desta autorização de 
operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e/ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-

rias e operacionais adequadas;
 
 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Gestão 
Ambiental e Assuntos Indígenas – SMGA qualquer mudança 
ou acidente na operação da atividade.

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA, qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL,INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 202/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: RIO NEGRO CHOPERIA E 
RESTAURANTE BOA VISTA LTDA.
 NOME FANTASIA:   RIO NEGRO CHOPERIA BOA VIS-
TA.
 CPF / CNPJ Nº.: 35.439.830/0001-02.
 ENDEREÇO: RUA CEREJO CRUZ, Nº 6963, BAIRRO 
CENTRO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: BARES E OUTROS ESTABELECIMENTOS 
ESPECIALIZADOS EM SERVIR BEBIDAS, COM ENTRETENIMEN-
TO.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
001105/2021.

 A empresa “RIO NEGRO CHOPERIA E RESTAURANTE 
BOA VISTA LTDA” está autorizada a operar com a atividade 
de “BARES E OUTROS ESTABELECIMENTOS ESPECIALIZADOS 
EM SERVIR BEBIDAS, COM UTILIZAÇÃO DE MÚSICA MECÂNI-
CA (todos os dias da semana) E MÚSICA AO VIVO (de quar-
ta a domingo)” localizado na RUA CEREJO CRUZ, Nº 6963, 
BAIRRO CENTRO, BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita 
a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exi-
gências e recomendações no verso desta autorização (O 
horário de Funcionamento tem que estar de acordo com  a 
legislação, não podendo ultrapassar as 02:00).

 Boa Vista, RR, 10 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais
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 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar  as 2h, caso exista Decreto/Lei, modifi cando 
os critérios de funcionamento o empreendimento só poderá 
funcionar no horário e dia determinado;

 4. Diante  do  exposto, a  estrutura  observada  no  
empreendimento, esta  inspetoria  posiciona-se  como  fa-
vorável ao andamento do processo de licenciamento para o 
serviço de som ao vivo, uma vez cumprida as especifi cações 
legais quanto:

 5. O horário de funcionamento do estabelecimento 
com atividade de som ao vivo ou mecânico sem isolamento 
acústico é até as 02:00 horas, em conformidade com as res-
trições de Alvará de Funcionamento e a Legislação;

 6. Que   o   local   respeite   os   limites   sonoros   
especifi cados   em   Lei   municipal   para   o   horário   e ca-
racterísticas do estabelecimento (Ler Lei Municipal 513/00);

 7. Esta inspetoria  ainda  posiciona-se  como  fa-
vorável  para  o  licenciamento  de  som  ao  vivo  com  
amplifi cação, desde que o mesmo esteja dentro dos limites 
estabelecidos em decibéis por lei, respeitando os horários 
especifi cados em lei e o tipo de estrutura física do estabele-
cimento em relação a amplitude sonora .Este  parecer  não  
isenta  o  empreendimento,  através  de  seus  represen-
tantes  legais,  a  cumprirem  as exigências  de  lei  bem  
como as sanções nelas  especifi cadas  no  que  se  refere  
a  prática  de  poluição  sonora e  perturbação  do sossego 
público proveniente de limites sonoros em decibéis acima 
dos especifi cados em lei. Esta  inspetoria  ainda recomenda  
que  sejam  feitos  monitoramentos  do  local  em  pelo  me-
nos  três diligencias distintas  após  a liberação  da  licença  
de  operação, para  averiguação  das  condições  exigidas  
na  licença  em  relação  ao  seu cumprimento por parte do 
empreendimento

 8. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 9. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 866/2021 
de 07/05/2021; Portaria nº. 105/15/GAB/SPMA;

 10. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refri-
gerantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização 
do evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 11. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 12. CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 
- É vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com 
ruídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qual-
quer natureza, produzidos por qualquer forma ou que con-
trariem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 

o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sossego 
e o bem-estar público; b) Cause danos de qualquer natureza 
à propriedade pública ou privadas; c) Possa ser considerado 
incômodo; d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra; a) Horários - Para 
fi ns de aplicação desta Lei, fi cam defi nidos; b) Diurno - Entre 
07 e 19 horas; c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas; d) Notur-
no - Entre 22 e 07 horas.
 
 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
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TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 213/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do Conama nº. 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL:  AVANÇO MOTO CICLO PE-
ÇAS E ACESSORIOS EIRELI.
 NOME FANTASIA: AVANCO MOTO CICLO.
 CPF / CNPJ Nº: 08.174.234/0002-48.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACES-
SÓRIOS NOVOS PARA MOTOCICLETAS E MOTONETAS.
 LOCALIZAÇÃO: RUA EXPEDITO FRANCISCO DA SIL-
VA, Nº. 1156/A, BAIRRO ALVORADA, BOA VISTA/RR.
 VALIDADE: 04 ANOS 
 PROC. DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
015818/2020.

 A empresa “AVANÇO MOTO CICLO PEÇAS E ACES-
SORIOS EIRELI” está autorizada a operar com a atividade 
de “COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS 
PARA MOTOCICLETAS E MOTONETAS EM GERAL”, localizado 
na RUA EXPEDITO FRANCISCO DA SILVA, Nº. 1156/A, BAIR-
RO ALVORADA, BOA VISTA/RR, conforme solicitação feita a 
esta Secretaria, cuja validade está condicionada às exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista - RR, 29 de abril de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1.  Considerações e Restrições Gerais:

 1.2  Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.3  Está autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.4  Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.5 Emitida com base no Parecer Técnico Nº. 
2796/2020 de 23/11/2020; 

 1.6 Os resíduos gerados na atividade do tipo indus-
trial não poderão ser dispostos para coleta pública, fi cando 
a empresa requerente responsável pela correta destinação 
dos resíduos gerados pela atividade;

 1.7  A empresa deverá manter atualizado o Alvará 
do Corpo de Bombeiros, em conformidade com as normas e 
vigor relativa ao sistema de combate a incêndio, durante o 
pedido de validade desta licença;

 1.8 só poderão ser comercializados óleos lubrifi can-
tes que informem na embalagem a destinação e a forma de 
retorno dos óleos lubrifi cantes usados contaminados, reci-
clável ou não, conforme resolução Conama nº. 362/2005;

 1.9 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.10  Fica o empreendedor responsável por coibir 
a poluição sonora, causada pelos freqüentadores em tor-
no do empreendimento, sendo proibido som automotivo no 
estacionamento, bem como nas dependências do espaço do 

empreendimento;

 2  Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3  Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5.  Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.
 
 No caso de desobediência de um dos itens anterior 
o requerente estará sujeito às penalidades previstas no art. 
19 da Resolução CONAMA 237/97.

 No caso do não cumprimento de qualquer item aci-
ma a autorização perderá automaticamente a sua validade 
e, será renovada somente após nova avaliação do empre-
endimento.

 Esta autorização não dispensa nem substitui qual-
quer alvará ou certidão, de qualquer natureza, exigidos 
pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal, nem exclui 
as demais licenças.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO  Nº. 219/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do Conama nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: COMERCIAL RIQUELME LTDA.
 NOME FANTASIA: COMERCIAL RIQUELME.
 CPF / CNPJ Nº: 07.447.882/0002-68.
 ATIVIDADE:  COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADO-
RIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALI-
MENTÍCIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS.
 LOCALIZAÇÃO: RUA ANTARES, Nº. 256, BAIRRO JAR-
DIM PRIMAVERA, BOA VISTA – RR.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
015816/2020.
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 A empresa “COMERCIAL RIQUELME LTDA” está au-
torizada a operar com a atividade de “COMÉRCIO VAREJIS-
TA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS 
E ARMAZÉNS COM AÇOUGUE” localizado na RUA ANTARES, 
Nº. 256, BAIRRO JARDIM PRIMAVERA, BOA VISTA – RR, con-
forme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está 
condicionada às exigências e recomendações no verso desta 
autorização.

 Boa Vista, RR, 05 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;
 
 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico nº 
2584/2020 de 05/11/2020 – PORTARIA 105/2015/SPA/GAB/
SPMA; 

 1.4. Os resíduos gerados no local do empreendi-
mento do tipo industrial não poderão ser dispostos para 
coleta pública, fi cando a empresa requerente responsável 
pela correta destinação dos resíduos gerados pela ativida-
de.

 1.5. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpo  hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;
 
 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 

destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVES.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO     Nº. 220/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente,  utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: ELEKTRON CONSTRUÇÕES 
ELETRICAS EIRELI.
 NOME FANTASIA: ELEKTRON CONSTRUCOES ELETRI-
CAS.
 CPF / CNPJ Nº.: 05.434.021/0001-39.
 ENDEREÇO: AVENIDA GENERAL ATAIDE TEIVE, Nº. 
802, BAIRRO MECEJANA, MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA.           
 VALIDADE: 04 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
015895/2020.

 A empresa “ELEKTRON CONSTRUÇÕES ELETRICAS 
EIRELI” está autorizada a operar com as atividades “CONS-
TRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENER-
GIA ELÉTRICA (ESCRITÓRIO DA EMPRESA)” localizada na 
AVENIDA GENERAL ATAIDE TEIVE, Nº. 802, BAIRRO MECE-
JANA, MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR, conforme solicitação 
feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 05 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
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 1. Considerações e Restrições Gerais 

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta Autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 EMITIDA CONFORME PARECER TÉCNICO Nº. 
2894/2020 DE 03/12/2020, ANALISE AMBIENTAL 821/
LIC/2020.DE 30/12/2020 E DESPACHO JURÍDICO 25/01/2021.

 1.5 O pedido de renovação desta autorização de 
operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos;

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas;

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento.

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 Os equipamentos e operações passíveis de pro-
vocarem emissões de material particulado deverão ser pro-
vidos de sistema de ventilação local exautora e equipamen-
to de controle efi ciente, de modo a evitar emissões visíveis 
para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 As lâmpadas fl uorescentes usadas deverão ser 
armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em 
papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma 
segura para posterior transporte a empresas que realizem 
sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o 
qual tem obrigação legal de recebê-las.

 4.4 O armazenamento do resíduo sólido classe II 
não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto se-
parado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, 
etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car ex-
posto ao tempo;

 4.5 É proibido o uso de fogo para eliminação de 
qualquer tipo de resíduo;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 221/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: JF - COMÉRCIO, REPRESEN-
TAÇÃO E SERVIÇOS LTDA EPP.
 NOME FANTASIA: AUTO POSTO DO BEN.
 CPF / CNPJ Nº: 09.014.087/0001-20.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍ-
VEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES. 
 ENDEREÇO: ALAMEDA ANTARES, Nº. 345, BAIRRO 
CIDADE SATÉLITE, BOA VISTA - RR.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº.: 
1.143/2018.

A empresa “JF - COMÉRCIO, REPRESENTAÇÃO E SERVIÇOS 
LTDA EPP” está autorizada a operar com a atividade de  
“COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCU-
LOS AUTOMOTORES COM TROCA DE ÓLEO LUBRIFICANTE 
e COMERCIO VAREJISTA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 
(GLP)”, localizada na “ALAMEDA ANTARES, Nº. 345, BAIR-
RO CIDADE SATÉLITE, BOA VISTA - RR”, conforme solicitação 
feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista - RR, 06 de Maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1.0 Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;
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 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2023/2019 de 18/07/2019, Análise Ambiental nº. 458-
LIC/2019 de 22/07/2019 e Despacho Jurídico da SPMA fl s. 
196 do dia 29/07/2019 e Parecer Técnico nº 0396/2021 de 
26/02/2021.;

 1.5 Empreendedor deverá manter atualizado o lau-
do de vistoria do corpo de bombeiros;

 1.6 Os óleos lubrifi cados usados coletados deverão 
ser armazenados em vasilhames apropriados para poste-
rior recolhimento por empresa devidamente licenciada;

 1.7 A caixa separadora de óleo deverá ser limpa a 
cada 15 (quinze) dias e deverá ser dada destinação correta 
ao óleo;

 1.8 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2.  Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-
res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas.

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material.

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA, qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-

DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL,INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 223/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: A. S. TUPINAMBA.
 NOME FANTASIA: AGROSATELITE PET SHOP.
 CPF / CNPJ Nº.: 29.775.446/0001-70.
 ENDEREÇO: RUA DOM APARECIDO JOSE DIAS, Nº. 
699, BAIRRO CIDADE SATELITE, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE ANIMAIS VI-
VOS E DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DE ESTIMA-
ÇÃO.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
802/2018.

 A empresa “A. S. TUPINAMBA” está autorizada 
a operar com as atividades de “COMÉRCIO VAREJISTA DE 
ANIMAIS VIVOS E DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS 
DE ESTIMAÇÃO E COMÉRCIO VAREJISTA DE PLANTAS E FLO-
RES NATURAIS” localizada na RUA DOM APARECIDO JOSE 
DIAS, Nº. 699, BAIRRO CIDADE SATELITE, BOA VISTA – RR, 
conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade 
está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.

 Boa Vista, RR, 07 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais 

 1.1  Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta Autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3  Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 EMITIDA COM BASE NO PARECER TÉCNICO 
Nº. 212/2020 DE 03/02/2020; ANÁLISE AMBIENTAL Nº. 
126–LIC/2020 DE 02/03/2020; DECISÃO JURÍDICA DO DIA 
10/03/2020; 

 1.5 O pedido de renovação desta autorização de 
operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.
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 2. Quanto aos efl uentes líquidos;

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas;

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento.

 3.2  As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 Os equipamentos e operações passíveis de pro-
vocarem emissões de material particulado deverão ser pro-
vidos de sistema de ventilação local exautora e equipamen-
to de controle efi ciente, de modo a evitar emissões visíveis 
para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 As lâmpadas fl uorescentes usadas deverão ser 
armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em 
papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma 
segura para posterior transporte a empresas que realizem 
sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o 
qual tem obrigação legal de recebê-las.

 4.4 O armazenamento do resíduo sólido classe II 
não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto se-
parado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, 
etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car ex-
posto ao tempo;

 4.5 É proibido o uso de fogo para eliminação de 
qualquer tipo de resíduo;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente, qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-

TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO     Nº. 224/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do Conama nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: P. K. R. DE MELO
 NOME FANTASIA: SUPER MELO.
 CPF / CNPJ Nº: 37.586.593/0001-20.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADO-
RIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALI-
MENTÍCIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS.
 LOCALIZAÇÃO: RUA RIO EREU, Nº. 558, BAIRRO 
PROFESSORA ARACELI SOUTO MAIOR, BOA VISTA – RR.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
018390/2020.

 A empresa “P. K. R. DE MELO” está autorizada a 
operar com a atividade de “COMÉRCIO VAREJISTA DE MER-
CADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS 
COM AÇOUGUE”, localizado na RUA RIO EREU, Nº. 558, 
BAIRRO PROFESSORA ARACELI SOUTO MAIOR, BOA VISTA 
– RR, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja vali-
dade está condicionada às exigências e recomendações no 
verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 10 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico nº 
2827/2020 de 01/12/2020 – PORTARIA 105/2015/SPA/GAB/
SPMA; 

 1.4. Os resíduos gerados no local do empreendi-
mento do tipo industrial não poderão ser dispostos para 
coleta pública, fi cando a empresa requerente responsável 
pela correta destinação dos resíduos gerados pela ativida-
de.

 1.5. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpo  hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;
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 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.
 
 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVES.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 225/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº.: 237/97, obedecidas às dispo-
sições legais pertinentes ao empreendimento, resolve ou-
torgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: MARCOS ANTONIO CEDENO 
70741718243.
 NOME FANTASIA: TAPECARIA A GRAÇA DE DEUS.

 CPF / CNPJ Nº: 40.404.694/0001-47. 
 ATIVIDADE: REPARAÇÃO DE ARTIGOS DO MOBILIÁ-
RIO.
 ENDEREÇO: RUA NOEMI, Nº 299, BAIRRO CANAÃ – 
NO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
001374/2021.

 O Senhor “MARCOS ANTONIO CEDENO 
70741718243” está autorizado a operar com a atividade de 
“REPARAÇÃO DE ARTIGOS DO MOBILIÁRIO - TAPEÇARIA” lo-
calizada na RUA NOEMI, Nº 299, BAIRRO CANAÃ – NO MU-
NICIPIO DE BOA VISTA - RR, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 10 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES 

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, subse-
quenteentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 EMITIDA CONFORME PARECER TÉCNICO Nº 
0386/2021 DE 17/03/2021; ANÁLISE AMBIENTAL Nº. 154–
LIC/2021 DE 26/04/2021; DECISÃO JURÍDICA DO DIA 
06/05/2021; 

 1.5 Que  a  atividade  em  questão  está  enquadra-
da  no  Anexo  III-Enquadramento  das atividades nos Usos 
Nível 2-Uso de Baixo Impacto, conforme a Lei nº 1232, de 31 
de março de 2010 que altera o dispositivo da Lei nº 926, de 
29 de novembro de 2006 e das outras providências;

 1.6 A  solicitação  requerida  refere-se  a Autoriza-
ção  de Operação para a  atividade de Tapeçaria,  confor-
me solicitação no requerimento,  o empreendimento está 
situado  na Av. Via das Flores ,nº 1247, Bairro: Pricumã, no 
município de Boa Vista-RR

 1.7 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.  

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-
res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;
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 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA, qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL,INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO     Nº. 226/2021
 
 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: AUTO POSTO FENIX E CO-
MERCIO LTDA.
 NOME FANTASIA: ************.
 CPF / CNPJ Nº: 11.158.355/0002-00.
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍ-
VEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES. 
 ENDEREÇO: AVENIDA A, Nº. 34, BAIRRO DR. AIRTON 
ROCHA, BOA VISTA - RR.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº.: 
012963/2020.

 A empresa “AUTO POSTO FENIX E COMERCIO LTDA” 
está autorizada a operar com a atividade de  “COMÉRCIO 
VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTO-

RES COM TROCA DE ÓLEO LUBRIFICANTE”, localizada na 
“AVENIDA A, Nº. 34, BAIRRO DR. AIRTON ROCHA, BOA VIS-
TA - RR”, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 Boa Vista - RR, 11 de Maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1.0 Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0721/2021 de 20/04/2021, Análise Ambiental nº. 177-
LIC/2021 de 04/05/2021 e Despacho Jurídico do dia 
11/05/2021;

 1.5 Empreendedor deverá manter atualizado o lau-
do de vistoria do corpo de bombeiros;

 1.6 Os óleos lubrifi cados usados coletados deverão 
ser armazenados em vasilhames apropriados para poste-
rior recolhimento por empresa devidamente licenciada;

 1.7 A caixa separadora de óleo deverá ser limpa a 
cada 15 (quinze) dias e deverá ser dada destinação correta 
ao óleo;

 1.8 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2.  Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-
res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
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nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas.

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material.

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA, qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL,INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO     Nº. 227/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: UNIDADE DE MEDICINA ES-
PECIALIZADA LTDA.
 NOME FANTASIA: HOSPITAL DO RIM DE RORAIMA.
 CCPF / CNPJ Nº.: 10.443.873/0001-22.
 ENDEREÇO: RUA ALMERIO MOTA PEREIRA, Nº. 67, 
BAIRRO JARDIM FLORESTA, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: SERVIÇOS DE DIÁLISE E NEFROLOGIA.           
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
011334/2019.

 A empresa “UNIDADE DE MEDICINA ESPECIALIZADA 
LTDA” está autorizada a operar com a atividade “CENTRAL 
DE ABASTECIMENTO DE MATERIAL HOSPITALAR” localizada 
na RUA ALMERIO MOTA PEREIRA, Nº. 67, BAIRRO JARDIM 
FLORESTA, BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 13 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.1. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 422/2021 
de 05/03/2021; Análise Ambiental nº. 126-LIC/2021 de 
07/04/2021 e Decisão Jurídica do dia 16/04/2021; 

 1.2 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.3. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais 

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente qualquer mudança ou acidente 
na operação da atividade

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
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ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVES.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 228/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposi-
ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: R M VELOZO.
 NOME FANTASIA: R M PEÇAS.
 CPF / CNPJ Nº: 04.456.777/0001-16. 
 ATIVIDADE: COMÉRCIO VAREJISTA DE BICICLETAS E 
TRICICLOS; PEÇAS E ACESSÓRIOS.
 LOCALIZAÇÃO: RUA SOLON RODRIGUES PESSOA, 
Nº. 2420, BAIRRO SENADOR HELIO CAMPOS, BOA VISTA, RR.
 VALIDADE: 04 ANOS 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
025677/2019.

 A empresa “R M VELOZO” está autorizada a operar 
com a atividade de “COMÉRCIO VAREJISTA DE BICICLETAS 
E TRICICLOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS (OFICINA DE MANUTEN-
ÇÃO E SERVIÇOS)” com localização na RUA SOLON RODRI-
GUES PESSOA, Nº. 2420, BAIRRO SENADOR HELIO CAMPOS, 
BOA VISTA, RR, conforme solicitação feita a esta secretaria, 
cuja validade está condicionada às exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 13 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 Considerações e Restrições Gerais

 1.  Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma. 

 2.  Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 3. Fica emitida com base no Parecer Técnico nº 
3003/2019 de 08/10/2019 E PORTARIA 105/2015/SPA/GAB/
SPMA.

 4.  O empreendimento deverá manter os derivados 
de petróleo em tambores fechados a fi m de evitar acidentes 
e prevenir riscos de contaminação do solo e dos recursos 
hídricos superfi ciais e subterrâneos conforme resolução CO-
NAMA nº 273/2000;

 5.  Deverão ser mantidos procedimentos de higieni-

zação no empreendimento, bem como condições sanitárias 
e operacionais adequadas;

 6.  Os resíduos da caixa separadora de óleo devem 
ser recolhidos mensalmente;

 7. A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 8.  Os efl uentes provenientes dos sanitários deverão 
ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumidouro 
e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser exe-
cutada por empresa devidamente habilitada. 

 9. Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 10.  As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 11. O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 12. Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 13. Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 14. Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 15. O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 16. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 17. Comunicar a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente – SPMA qualquer mudança ou 
acidente na operação da atividade.

 18. Fica proibido som automotivo no estacionamen-
to, bem como nas dependências do espaço do empreendi-
mento

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DE NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ EM CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO  Nº. 230/2021

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente, utilizando-se da competência de que trata 
a Resolução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposi-
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ções legais pertinentes ao empreendimento, resolve outor-
gar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: SILVANIR ROCHA ALMEIDA 
44692358220.
 NOME FANTASIA: BAR DA SILVANIR.
 CPF / CNPJ Nº.: 33.508.059/0001-44.
 ENDEREÇO: RUA IZIDIO GALDINO DA SILVA, Nº 
2533, BAIRRO SENADOR HELIO CAMPOS, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: BARES E OUTROS ESTABELECIMENTOS 
ESPECIALIZADOS EM SERVIR BEBIDAS, SEM ENTRETENIMEN-
TO.
 VALIDADE: 04 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
534/2015.

 A empresa “SILVANIR ROCHA ALMEIDA 
44692358220” está autorizada a operar com a atividade de 
“BARES E OUTROS ESTABELECIMENTOS ESPECIALIZADOS EM 
SERVIR BEBIDAS - COM MÚSICA MECÂNICA” localizado na 
RUA IZIDIO GALDINO DA SILVA, Nº 2533, BAIRRO SENADOR 
HELIO CAMPOS, BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita a 
esta secretaria, cuja validade está condicionada às exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 13 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar  as 2h, caso exista Decreto/Lei, modifi cando 
os critérios de funcionamento o empreendimento só poderá 
funcionar no horário e dia determinado;

 4. Diante  do  exposto, a  estrutura  observada  no  
empreendimento, esta  inspetoria  posiciona-se  como  fa-
vorável ao andamento do processo de licenciamento para o 
serviço de som ao vivo, uma vez cumprida as especifi cações 
legais quanto:

 5.  O horário de funcionamento do estabelecimento 
com atividade de som ao vivo ou mecânico sem isolamento 
acústico é até as 02:00 horas, em conformidade com as res-
trições de Alvará de Funcionamento e a Legislação;

 6. Que   o   local   respeite   os   limites   sonoros   
especifi cados   em   Lei   municipal   para   o   horário   e ca-
racterísticas do estabelecimento (Ler Lei Municipal 513/00);

 7. Esta inspetoria  ainda  posiciona-se  como  fa-
vorável  para  o  licenciamento  de  som  ao  vivo  com  
amplifi cação, desde que o mesmo esteja dentro dos limites 
estabelecidos em decibéis por lei, respeitando os horários 
especifi cados em lei e o tipo de estrutura física do estabele-
cimento em relação a amplitude sonora .Este  parecer  não  
isenta  o  empreendimento,  através  de  seus  represen-
tantes  legais,  a  cumprirem  as exigências  de  lei  bem  
como as sanções nelas  especifi cadas  no  que  se  refere  
a  prática  de  poluição  sonora e  perturbação  do sossego 
público proveniente de limites sonoros em decibéis acima 
dos especifi cados em lei. Esta  inspetoria  ainda recomenda  
que  sejam  feitos  monitoramentos  do  local  em  pelo  me-
nos  três diligencias distintas  após  a liberação  da  licença  
de  operação, para  averiguação  das  condições  exigidas  
na  licença  em  relação  ao  seu cumprimento por parte do 
empreendimento

 8. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 9. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 687/2021 
de 14/04/2021; Portaria nº. 105/15/GAB/SPMA;

 10. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refri-
gerantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização 
do evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 11. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 12. CONFORME a Lei Municipal nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sos-
sego e o bem-estar público; b) Cause danos de qualquer 
natureza à propriedade pública ou privadas; c) Possa ser 
considerado incômodo; d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta 
Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra; a) Horários - Para 
fi ns de aplicação desta Lei, fi cam defi nidos; b) Diurno - Entre 
07 e 19 horas; c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas; d) Notur-
no - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
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não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 045/2021
(A presente autorização prévia não autoriza o início da 

instalação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA VISTA.
 NOME FANTASIA: ***.
 CPF / CNPJ Nº: 05.943.030/0001-55. 
 ENDEREÇO: RUA GENERAL PENHA BRASIL, S/N°, 
BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTI-
CA, DRENAGEM E URBANIZAÇÃO NO MUNICÍPIO DE BOA 
VISTA - RR.
 LOCALIZAÇÃO: LOTE I, BAIRRO MONTE CRISTO, BOA 
VISTA – RR.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
006927/2021 – SMO.

 A “SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS” está autori-
zada a iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
à atividade “SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRE-
NAGEM E URBANIZAÇÃO – LOTE I, BAIRRO MONTE CRISTO, 
MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR”, conforme solicitação feita a 
esta Secretaria, cuja validade está condicionada as exigên-
cias e recomendações no verso desta Autorização.

 Boa Vista, RR, 07 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-

pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
a “SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM E 
URBANIZAÇÃO – LOTE I, BAIRRO MONTE CRISTO, MUNICÍ-
PIO DE BOA VISTA – RR”;

 4. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 846/2021 
de 06/05/2021; 

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 046/2021
(A presente autorização prévia não autoriza o início da ins-
talação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: PRIMAVERA BORAL EMPRE-
ENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.
 NOME FANTASIA: ********.
 CPF / CNPJ Nº: 41.261.619/0001-37.
 ENDEREÇO: RUA JOSE MAGALHAES, Nº 456, SALA 11 
C, BAIRRO CENTRO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DA PRO-
PRIEDADE IMOBILIÁRIA.
 LOCALIZAÇÃO: ÁREA DE EXPANSÃO URBANA, ZONA 
13, BAIRRO AQUILINO DA MOTA DUARTE, BOA VISTA – RR.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº. 
005981/2021.

 A empresa “PRIMAVERA BORAL EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS LTDA” está autorizada a iniciar o es-
tudo de viabilidade ambiental referente à atividade “LO-
TEAMENTO URBANO “PRIMAVERA BOREAL” COM 50,0870 
ha” localizado na ÁREA DE EXPANSÃO URBANA, ZONA 13, 
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BAIRRO AQUILINO DA MOTA DUARTE, BOA VISTA – RR, con-
forme solicitação feita a esta Secretaria, cuja validade está 
condicionada as exigências e recomendações no verso desta 
Autorização.

 Boa Vista, RR, 07 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referen-
te a “LOTEAMENTO URBANO “PRIMAVERA BOREAL” COM 
50,0870 ha” localizado na ÁREA DE EXPANSÃO URBANA, 
ZONA 13, BAIRRO AQUILINO DA MOTA DUARTE, BOA VISTA 
– RR;

 4. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 800/2021 
de 29/04/2021; 

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 047/2021
(A presente autorização prévia não autoriza o início da 

instalação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: PRIMAVERA AUSTRAL EM-
PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.

 NOME FANTASIA: ********.
 CPF / CNPJ Nº: 41.261.684/0001-62.
 ENDEREÇO: RUA JOSE MAGALHAES, Nº 456, SALA 11 
D, BAIRRO CENTRO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DA PRO-
PRIEDADE IMOBILIÁRIA.
 LOCALIZAÇÃO: ÁREA DE EXPANSÃO URBANA, ZONA 
13, BAIRRO AQUILINO DA MOTA DUARTE, BOA VISTA – RR.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº. 
005984/2021.

 A empresa “PRIMAVERA AUSTRAL EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS LTDA” está autorizada a iniciar o estu-
do de viabilidade ambiental referente à atividade “LOTE-
AMENTO URBANO “PRIMAVERA AUSTRAL” COM 80,8327 
ha” localizado na ÁREA DE EXPANSÃO URBANA, ZONA 13, 
BAIRRO AQUILINO DA MOTA DUARTE, BOA VISTA – RR, con-
forme solicitação feita a esta Secretaria, cuja validade está 
condicionada as exigências e recomendações no verso desta 
Autorização.

 Boa Vista, RR, 07 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referen-
te a “LOTEAMENTO URBANO “PRIMAVERA AUSTRAL” COM 
80,8327 ha” localizado na ÁREA DE EXPANSÃO URBANA, 
ZONA 13, BAIRRO AQUILINO DA MOTA DUARTE, BOA VISTA 
– RR;

 4. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 801/2021 
de 29/04/2021; 

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;
 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 048/2021
(A presente autorização prévia não autoriza o início da 

instalação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA VISTA.
 NOME FANTASIA: ***.
 CPF / CNPJ Nº: 05.943.030/0001-55. 
 ENDEREÇO: RUA GENERAL PENHA BRASIL, S/N°, 
BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTI-
CA, DRENAGEM E URBANIZAÇÃO NO MUNICÍPIO DE BOA 
VISTA - RR.
 LOCALIZAÇÃO: LOTE IV, BAIRRO JOÃO DE BARRO, 
BOA VISTA – RR.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
006933/2021 – SMO.

 A “SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS” está autori-
zada a iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
à atividade “SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRE-
NAGEM E URBANIZAÇÃO – LOTE IV, RUAS JB-20, 17, 16, 15, 
13, 12, 11, 10, 09, 08, 07, 06, 05, 04, 03, 02, 01, 37, 38, 35, 
34, 32 Trecho I, 39, 14, 36, 19, 21, 39A, 40, 22, 18, E RUA 
DOM APARECIDO JOSÉ DIAS, BAIRRO JOÃO DE BARRO, MU-
NICÍPIO DE BOA VISTA – RR”, conforme solicitação feita a 
esta Secretaria, cuja validade está condicionada as exigên-
cias e recomendações no verso desta Autorização.

 Boa Vista, RR, 10 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;
 
 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
a “SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM E 
URBANIZAÇÃO – LOTE IV, RUAS JB-20, 17, 16, 15, 13, 12, 11, 
10, 09, 08, 07, 06, 05, 04, 03, 02, 01, 37, 38, 35, 34, 32 Trecho 
I, 39, 14, 36, 19, 21, 39A, 40, 22, 18, E RUA DOM APARECIDO 
JOSÉ DIAS, BAIRRO JOÃO DE BARRO, MUNICÍPIO DE BOA 
VISTA – RR”;

 4. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 847/2021 
de 06/05/2021; 

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 049/2021
(A presente autorização prévia não autoriza o início da 

instalação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA VISTA.
 NOME FANTASIA: ***.
 CPF / CNPJ Nº: 05.943.030/0001-55. 
 ENDEREÇO: RUA GENERAL PENHA BRASIL, S/N°, 
BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTI-
CA, DRENAGEM E URBANIZAÇÃO NO MUNICÍPIO DE BOA 
VISTA - RR.
 LOCALIZAÇÃO: LOTE III, BAIRRO OPERÁRIO, BOA 
VISTA – RR.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
006936/2021 – SMO.

 A “SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS” está autori-
zada a iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
à atividade “SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRE-
NAGEM E URBANIZAÇÃO – LOTE III, RUAS ANÍSIO CARLOS 
AMORIM (OP-XIV), ELIFAS LEVI VELOSO FILHO, ADV ALCEU 
DA SILVA (OP-XVII), OP-XXXI, OP-XXXII, OP-XXIX, TV OP-
-XXVIII, RUA OP-XXVIII, OP-XXX, OP-XXVI, OP-XXVII, OP-
-XIX, OP-V, OP-XX, OP-XXIV, OP-XI, OP-XII, TV OP-VI, OP-
-XXV, OP-VI, OSMARINO MENDONÇA CORREA (OP-VII), 
OP-VIII, OP-IX, OP-X, OP-XXI, BRAZ CARDOSO DE SOUZA 
(OP-IV) E OP-XXIII, BAIRRO OPERÁRIO, MUNICÍPIO DE BOA 
VISTA – RR”, conforme solicitação feita a esta Secretaria, 
cuja validade está condicionada as exigências e recomen-
dações no verso desta Autorização.
 
 Boa Vista, RR, 10 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

 EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;
 
 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
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a “SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM E 
URBANIZAÇÃO – LOTE III, RUAS ANÍSIO CARLOS AMORIM 
(OP-XIV), ELIFAS LEVI VELOSO FILHO, ADV ALCEU DA SILVA 
(OP-XVII), OP-XXXI, OP-XXXII, OP-XXIX, TV OP-XXVIII, RUA 
OP-XXVIII, OP-XXX, OP-XXVI, OP-XXVII, OP-XIX, OP-V, OP-
-XX, OP-XXIV, OP-XI, OP-XII, TV OP-VI, OP-XXV, OP-VI, OS-
MARINO MENDONÇA CORREA (OP-VII), OP-VIII, OP-IX, OP-
X, OP-XXI, BRAZ CARDOSO DE SOUZA (OP-IV) E OP-XXIII, 
BAIRRO OPERÁRIO, MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR”;

 4. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0848/2021 de 06/05/2021; 

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 7.  O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 050/2021
(A presente autorização prévia não autoriza o início da 

instalação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA VISTA.
 NOME FANTASIA: ***.
 CPF / CNPJ Nº: 05.943.030/0001-55. 
 ENDEREÇO: RUA GENERAL PENHA BRASIL, S/N°, 
BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTI-
CA, DRENAGEM E URBANIZAÇÃO NO MUNICÍPIO DE BOA 
VISTA - RR.
 LOCALIZAÇÃO: LOTE II, BAIRRO SENADOR HÉLIO 
CAMPOS, BOA VISTA – RR.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
006942/2021 – SMO.

 A “SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS” está autori-
zada a iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
à atividade “SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRE-
NAGEM E URBANIZAÇÃO – LOTE II, RUAS TERTULIANO CAR-
DOSO RAMOS (S-17), ALICE MARIA DE JESUS LIRA (HC-10), 
DOS TRABALHADORES, CORONEL MENNA BARRETO (HC-
11), HC-12, RAIMUNDO RODRIGUES COLEHO (N-17), HC-07, 
BENJAMIN PEREIRA DE MELO (N-15, JOSÉ ALBER SAMPAIO 
(N-13), HC-08, ROSA OLIVEIRA DE ARAÚJO (N-10), HC-17, 

HC-16, JOSÉ CASSIMIRO DA SILVA (N-9), CEZAR NOGUEIRA 
JUNIOR (N-7), HC-15, NIVALDO DA CONCEIÇÃO GUTIERREZ 
(N-3), HC-09, HC-05, HC-03, HC-06, HC-04, TRAVESSA S-42 
E RUA S. QUARENTA E UM (TV. CESAR NOGUEIRA JUNIOR), 
BAIRRO SENADOR HÉLIO CAMPOS, MUNICÍPIO DE BOA VIS-
TA – RR”, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja 
validade está condicionada as exigências e recomendações 
no verso desta Autorização.

 Boa Vista, RR, 10 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
a “SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM E 
URBANIZAÇÃO – LOTE II, RUAS TERTULIANO CARDOSO RA-
MOS (S-17), ALICE MARIA DE JESUS LIRA (HC-10), DOS TRA-
BALHADORES, CORONEL MENNA BARRETO (HC-11), HC-12, 
RAIMUNDO RODRIGUES COLEHO (N-17), HC-07, BENJAMIN 
PEREIRA DE MELO (N-15, JOSÉ ALBER SAMPAIO (N-13), HC-
08, ROSA OLIVEIRA DE ARAÚJO (N-10), HC-17, HC-16, JOSÉ 
CASSIMIRO DA SILVA (N-9), CEZAR NOGUEIRA JUNIOR (N-
7), HC-15, NIVALDO DA CONCEIÇÃO GUTIERREZ (N-3), HC-
09, HC-05, HC-03, HC-06, HC-04, TRAVESSA S-42 E RUA S. 
QUARENTA E UM (TV. CESAR NOGUEIRA JUNIOR), BAIRRO 
SENADOR HÉLIO CAMPOS, MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR”;

 4. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0849/2021 de 06/05/2021; 

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE
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AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 051/2021
(A presente autorização prévia não autoriza o início da 

instalação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA VISTA.
 NOME FANTASIA: ***.
 CPF / CNPJ Nº: 05.943.030/0001-55. 
 ENDEREÇO: RUA GENERAL PENHA BRASIL, S/N°, 
BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: CONSTRUÇÃO DA PRAÇA DO RESIDEN-
CIAL VILA JARDIM, NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR.
 LOCALIZAÇÃO: RUA JOSEMAR BATISTA DE SOUSA, 
LOTE 450, QD. 722, BAIRRO CIDADE SATÉLITE, BOA VISTA – 
RR.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
007403/2021 – SMO.

 A “SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS” está autori-
zada a iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente à 
atividade “CONSTRUÇÃO DA PRAÇA DO RESIDENCIAL VILA 
JARDIM, Localizada na RUA JOSEMAR BATISTA DE SOUSA, 
LOTE 450, QD. 722, BAIRRO CIDADE SATÉLITE, MUNICÍPIO 
DE BOA VISTA – RR”, conforme solicitação feita a esta Secre-
taria, cuja validade está condicionada as exigências e reco-
mendações no verso desta Autorização.

 Boa Vista, RR, 12 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente a 
“CONSTRUÇÃO DA PRAÇA DO RESIDENCIAL VILA JARDIM, 
Localizada na RUA JOSEMAR BATISTA DE SOUSA, LOTE 450, 
QD. 722, BAIRRO CIDADE SATÉLITE, MUNICÍPIO DE BOA VIS-
TA – RR”;
 
 4. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0890/2021 de 12/05/2021; 

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-

REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 052/2021
(A presente autorização prévia não autoriza o início da 

instalação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente, utilizando-se da competência de que trata a Re-
solução do CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposições 
legais pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA VISTA.
 NOME FANTASIA: ***.
 CPF / CNPJ Nº: 05.943.030/0001-55. 
 ENDEREÇO: RUA GENERAL PENHA BRASIL, S/N°, 
BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: SERVIÇOS DE FUNDAÇÃO PARA SALAS 
PROVISÓRIAS (CONTÊINER), NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - 
RR.
 LOCALIZAÇÃO: ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA 
AMAZONAS DE OLIVEIRA MONTEIRA, ESCOLA MUNICIPAL 
GLEMÍRIA GONZAGA ANDRADE, ESCOLA MUNICIPAL RAIO 
DE SOL E ESCOLA NOVA CANAÃ.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
006795/2021 – SMEC.
 
 A “SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTU-
RA” está autorizada a iniciar o estudo de viabilidade am-
biental referente à atividade “SERVIÇOS DE FUNDAÇÃO 
PARA SALAS PROVISÓRIAS (CONTÊINER) NO MUNICÍPIO DE 
BOA VISTA”, conforme solicitação feita a esta Secretaria, 
cuja validade está condicionada as exigências e recomen-
dações no verso desta Autorização.

 Boa Vista, RR, 17 de maio de 2021.

         Ícaro Cesar Farias da Costa                            Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de Serviços           Superintendente de Proteção 
     Públicos e Meio Ambiente – SPMA                       Ambiental - SPA/SPMA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente a 
“SERVIÇOS DE FUNDAÇÃO PARA SALAS PROVISÓRIAS (CON-
TÊINER), Localizada nas ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA 
AMAZONAS DE OLIVEIRA MONTEIRA, ESCOLA MUNICIPAL 
GLEMÍRIA GONZAGA ANDRADE, ESCOLA MUNICIPAL RAIO 
DE SOL E ESCOLA NOVA CANAÃ, MUNICÍPIO DE BOA VISTA 
– RR”;

 4. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 850/2021 
de 07/05/2021; 

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
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protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ERRATA:

 Errata que se faz na AUTORIZAÇÃO DE OPERA-
ÇÃO N°. 156/2021 - PROCESSO DE LICENCIAMENTO N°: 
018145/2020, cujo interessado é o senhor RAFAEL AMORIM 
ARAGÃO, inscrita no CPF/CNPJ sob nº 040.376.452-11, situ-
ado na VICINAL 07, LOTE Nº 31, TRUARU - P.A. NOVA AMA-
ZÔNIA – GLEBA MURUPU, MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR.

 Onde se lê:

 • LOCALIZAÇÃO: Vicinal 07, km 20,0, Lote nº. 31, 
Truaru – P.A. Nova Amazônia, Gleba Murupu, Boa Vista - RR.

 • O Requerente “RAFAEL AMORIM ARAGÃO” está 
autorizada a operar com a atividade de “AGROPECUÁRIA 
(AGRICULTURA/PECUARIA), CULTURAS IRRIGADAS, PISCI-
CULTURA, SUINOCULTURA E AVICULTURA, conforme Reso-
lução CONSEMMA 001/2018, que trata do Licenciamento 
Ambiental Simplifi cado, situado no “SÍTIO PENIEL, Vicinal 
07, Lote nº. 31, Truaru - P.A. Nova Amazônia, Gleba Murupu, 
Boa Vista - RR”, conforme solicitação feita a esta Secretaria, 
cuja validade está condicionada as exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 Leia-se:

 • LOCALIZAÇÃO: Vicinal 07, km 20,0, Lote nº. 31, 
Truaru – P.A. Nova Amazônia I, Gleba Murupu, Boa Vista – 
RR.

 • O Requerente “RAFAEL AMORIM ARAGÃO” está 
autorizada a operar com a atividade de “AGROPECUÁRIA 
(AGRICULTURA/PECUARIA), CULTURAS IRRIGADAS, PISCI-
CULTURA, SUINOCULTURA E AVICULTURA, conforme Resolu-
ção CONSEMMA 001/2018, que trata do Licenciamento Am-
biental Simplifi cado, situado no “SÍTIO PENIEL, Vicinal 07, 
Lote nº. 31, Truaru - P.A. Nova Amazônia I, Gleba Murupu, 
Boa Vista - RR”, conforme solicitação feita a esta Secretaria, 
cuja validade está condicionada as exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 30 de abril de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ERRATA:

 Errata que se faz na AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO 
N°. 168/2021 - PROCESSO DE LICENCIAMENTO N°: 801/2016, 
cujo interessado é o senhor LEONÍ ARI PETRY, inscrita no CPF/
CNPJ sob nº 324.911.580-00, situado na FAZENDA POÇÃO 
(REM), GLEBA CAUAMÉ, VICINAL MACLAREM, ZONA RURAL 
DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR.

 Onde se lê:

 • CPF/CNPJ Nº: 557.574.999-15 

 Leia-se:

 • CPF/CNPJ Nº: 324.911.580-00 

 Boa Vista, RR, 04 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ERRATA:

 Errata que se faz na AUTORIZAÇÃO DE OPERA-
ÇÃO N°. 164/2021 - PROCESSO DE LICENCIAMENTO N°: 
018986/2020, cujo interessado é a Empresa C D M DE LIMA 
EIRELI, inscrita no CPF/CNPJ sob nº 36.110.060/0001-04, si-
tuado na AVENIDA RUI BARAUNA, Nº 1153, BAIRRO CARA-
NÃ, BOA VISTA - RR.

 Onde se lê:

 • NOME FANTASIA: MERCADINHO DO CARECA.

 Leia-se:

 • NOME FANTASIA: PEDRA PINTADA COMERCIO E 
REPRESENTAÇÕES.

 Boa Vista, RR, 06 de maio de 2021.

          Daniel Pedro Rios Peixoto                              Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Serviços Públicos           Superintendente de Proteção
             e Meio Ambiente – SPMA                              Ambiental SPA/SPMA

FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,       
ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0167/2021

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Designar a servidora Natasha Braga de 
Souza, Assessor Técnico V, Matrícula 79661, para fi scalizar 
a contratação de atividades Artísticas Culturais de Conteúdo 
Virtual, devidamente credenciadas através do processo n° 
0068/2021 – SUPEC, que atendem os critérios estabelecidos 
em Lei, para suprir programação “LIVE”, conforme Processo 
nº 0092/2021.

 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
12 de maio de 2021.

Daniel Lima 
Presidente da FETEC
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0173/2021

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Nomear  Cláudia Paula de Brito, para exer-
cer o Cargo em Comissão do Grupo de Natureza Especial, 
código GNE-206, de Assessor Especial da Assessoria Espe-
cial da Presidência desta Fundação.

 Art. 2º - Esta portaria entrara em vigor a partir de 
10 de maio de 2021, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
12 de maio de 2021.

Daniel Lima
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0174/2021

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Exonerar Erica Vitória Rebelo da Silva, do 
Cargo em Comissão do Grupo de Apoio Administrativo, có-
digo GAA-501, de Assessor Técnico II do Núcleo de Difusão 
das Superintendências de Turismo, Esporte e Lazer e Cultura 
desta Fundação.

 Art. 2º - Esta portaria tem efeito retroativo a 1º de 
maio de 2021, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
05 de maio de 2021.

Daniel Lima
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0175/2021

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Exonerar Alessandra Mayara Andrade de 
Azevedo, do Cargo em Comissão do Grupo de Apoio Admi-
nistrativo, código GAA-502, de Assistente III, do Núcleo de 
Formação e Capacitação das Superintendências de Turismo, 
Esporte e Lazer e Cultura desta Fundação.

 Art. 2º - Esta portaria tem efeito retroativo a 1º de 
maio de 2021, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
12 de maio de 2021.

Daniel Lima
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0176/2021

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,
 
 RESOLVE:

 Art. 1° – Nomear Érica Vitória Rebelo da Silva, para 
exercer o Cargo em Comissão do Grupo de Direção Interme-
diária, código GDI-405, de Assistente II do Núcleo de Pro-
jetos Especiais das Superintendências de Turismo, Esporte e 
Lazer e Cultura desta Fundação.

 Art. 2º - Esta portaria tem efeito retroativo a 1º de 
maio de 2021, revogadas as disposições em contrário.
 
 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
12 de maio de 2021.

Daniel Lima
Presidente da Fetec

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0177/2021

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Nomear Alessandra Mayara Andrade de 
Azevedo, para exercer o Cargo em Comissão do Grupo de 
Direção Intermédia, código, GDI-408, de Assessor Técnico I 
da Divisão de Execução Financeira da Superintendência de 
Administração e Finanças desta Fundação.

 Art. 2º - Esta portaria tem efeito retroativo a 1º de 
maio de 2021, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
12 de maio de 2021.

Daniel  Lima
Presidente da Fetec

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0180/2021

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Nomear Marcus Vinicius Sobral Pinheiro, 
para exercer o Cargo em Comissão do Grupo de Apoio Ad-
ministrativo, código GAA-503, de Assistente IV do Núcleo de 
Formação e Capacitação da Superintendência de Turismo, 
Esporte e Lazer e Cultura desta Fundação.

 Art. 2º - Esta portaria tem efeito retroativo a 10 de 
maio de 2021, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
13 de maio de 2021.

Daniel Lima
Presidente da FETEC
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 0181/2021
 
 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Exonerar a pedido o servidor Cleiton da 
Conceição Sousa, do Cargo em Comissão do Grupo de Dire-
ção Auxiliar, código GDA-602, de Assessor de Esporte III, da 
Superintendência de Esporte e Lazer desta Fundação.

 Art. 2º - Esta portaria tem efeito retroativo a 03 de 
maio de 2021, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
13 de Maio de 2021.

Daniel Lima
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 01/2021

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 001/2021 DO 
PROCESSO Nº 059/2017-SUADM/FETEC CELE-
BRADO ENTRE A FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, 
TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA E 
A TELEMAR NORTE S/A.

 
 Aos 14 (quatorze) dias do mês de Maio do ano de 
2021, nesta cidade de Boa Vista, Republica Federativa do 
Brasil, na sede da FETEC, sediada na Av. Glaycon de Paiva 
nº 1171-São Vicente, com seus atos constitutivos registrados 
sob o CNPJ nº 05.607.916/0001-28,  doravante denomina-
da CONTRATANTE ; e  a Telemar Norte S/A, com seus atos 
constitutivos registrado sob o CNPJ 33.000.118-0001-79,do-
ravante denominada CONTRATADA, representada por RAUL 
LUIZ MARTINS PEREGRINO, brasileiro, solteiro, Executivas 
de Vendas, matrícula nº 260018147, portador da identida-
de nº 2259060-9 SSP/AM, CPF nº 690.186.692-72, resolvem 
modifi car o Termo de Contrato Inicial, conforme Processo nº 
0059/2017, que se regerá pela Legislação pertinente Lei Fe-
deral nº8.666/93, com as alterações introduzidas posterior-
mente e pelas cláusulas e condições seguintes:
 
 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente 
Apostilamento tem como objetivo a modifi car unilateral do 
Contrato por parte da Administração, visando o reajuste do 
contrato de acordo com o índice IST, percentual de 12,49%, 
acumulado dos últimos 12 meses.

 CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO – Ratifi cam-
-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente acor-
dadas do Contrato Inicial, permanecendo válidas e inaltera-
das e não expressamente modifi cadas por este instrumento.

 Os efeitos fi nanceiros deste apostilamento se dará 
por toda a vigência do referido contrato.
                        

Daniel Lima
Presidente da FETEC 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

RESULTADO DA AVALIAÇÃO

 A Subcomissão Especial de Seleção dos Projetos 
para Utilização dos Espaços do Teatro Municipal de Boa Vis-
ta, no uso das suas atribuições, torna público o resultado 
referente à Avaliação do Projeto da empresa T G DE JESUS 
- EPP, CNPJ: 30.887.347/0001-69;

ORDEM PONTUAÇÃO RESULTADO DA AVALIAÇÃO
01 78  APTA

 Maiores informações poderão ser obtidas na Supe-
rintendência de Cultura localizado no Teatro Municipal de 
Boa Vista, nº 1171, São Vicente, 1º andar, Boa Vista (RR), no 
horário de 8h às 12h e de 14h às 18h.

 Boa Vista – RR, 17 de Maio de 2021.

Fernanda Ferreira Queiroz
Superintendente Interina de Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

RESULTADO DA AVALIAÇÃO

 A Subcomissão Especial de Seleção dos Projetos 
para Utilização dos Espaços do Teatro Municipal de Boa Vis-
ta, no uso das suas atribuições, torna público o resultado 
referente à Avaliação do Projeto da empresa T G DE JESUS 
- EPP, CNPJ: 30.887.347/0001-69;

ORDEM PONTUAÇÃO RESULTADO DA AVALIAÇÃO
01 77.6  APTA

 Maiores informações poderão ser obtidas na Supe-
rintendência de Cultura localizado no Teatro Municipal de 
Boa Vista, nº 1171, São Vicente, 1º andar, Boa Vista (RR), no 
horário de 8h às 12h e de 14h às 18h.

 Boa Vista – RR, 17 de Maio de 2021.

Fernanda Ferreira Queiroz
Superintendente Interina de Cultura
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Presidente:
Genilson Costa e Silva

Primeiro Vice-Presidente:
Juliana Alves Garcia de Almeida

Segundo Vice-Presidente:
Ilderson Pereira Silva
Primeiro Secretário:

Aline Maria de Menezes Rezende Chagas
Segundo Secretário:

José Francisco Lopes de Albuquerque 
Terceiro Secretário:

Aderval da Rocha Ferreira Filho

 Aderval da Rocha Ferreira Filho, Adnan Wadson 
de Lima, Aline Maria de Menezes Rezende Chagas, Ero-
nilson Bispo Feitosa, Gabriel Mota e Silva, Genilson Cos-
ta e Silva, Gildean dos Santos Sousa, Idázio Chagas de 
Lima, Ilderson Pereira Silva, Ítalo Otávio Teixeira Pinto, 
João Kleber Martins de Siqueira, José Francisco Lopes 
de Albuquerque, Juliana Alves Garcia de Almeida, Jú-
lio Cézar Medeiros Lima, Jullyerre Pablo Lima da Silva, 
Leonel de Souza Oliveira, Manoel Neves de Macedo, 
Maria Inês Maturano Lopes, Melquisedek da Silva Me-
nezes, Regiane Batista Matos, Sandro Denis de Souza 
Cruz, Thiago Coelho Fogaça, Wan Kenobby Cha Costa.

Poder Legislativo
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